
1 

 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA DO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  - SEMA 

PROJETO RS BIODIVERSIDADE  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO FINAL  

SETEMBRO DE 2016 

 

 

 

 

Órgãos Executores: 

                               

 

Porto Alegre, 12 de setembro de 2016.  

 

 
 



2 

 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA DO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  - SEMA 

PROJETO RS BIODIVERSIDADE  

RELATÓRIO FINAL  

BANCO MUNDIAL  

DOAÇÃO Nº. TF 095979 ACORDO GEF/BANCO MUNDIAL/GOVERNO RS 

 

------------------------------------------------------------------------------------ 

 

APRESENTAÇÃO 

 

 A Unidade de Gerenciamento do Projeto, em cumprimento às suas atribuições, 

apresenta o Relatório Final do Projeto RS Biodiversidade, referente aos 5 anos de execução  

do Projeto Conservação da Biodiversidade Como Fator de Contribuição ao Desenvolvimento 

do Estado do Rio Grande do Sul (RS BIODIVERSIDADE), objeto do Acordo de Doação nº 

TF 095979, firmado entre este Estado do Rio Grande do Sul, o Banco Mundial e o GEF. 

 Neste relatório são apresentadas as informações relativas às atividades desenvolvidas 

no período de 23 de fevereiro de 2011 a 31 de março de 2016, a situação financeira e o avanço 

das atividades que nele estão incluídas.   

 O Relatório apresenta as informações administrativas, técnicas e financeiras 

necessárias para análise do progresso do Projeto ao longo dos anos e foi estruturado com a 

forma habitual deste tipo de relatório de forma a facilitar a sua análise e a sua consulta. É 

constituído pelos seguintes capítulos: 

 

1. Contexto do Projeto 

2. Mapa Geral 

3. Histórico do Projeto 

4. Panorama do controle Físico-Financeiro 

5. Quadro de resultados e monitoramento do Projeto RS Biodiversidade 

6. Descrição das ações realizadas 

 6.1 Componente 1 ï Integração da biodiversidade em propriedades rurais 

  6.1.1 Subcomponente 1.1.1 ï Unidades Demonstrativas 
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  6.1.2 Subcomponente 1.1.2 ï Implantação de Unidades de Validação 

  6.1.3 Subcomponente 1.2.1 ï Implantação de subprojetos 

 6.2 Componente 2 ï Apoio ao gerenciamento da biodiversidade 

  6.2.1 Subcomponente 2.1 Proteção e conservação de áreas e espécies 

ameaçadas 

   6.2.1.1 Conservação da biodiversidade em áreas de alta importância 

ecológica 

   6.2.1.2 Promoção do tema serviços ambientais e valoração econômica 

   6.2.1.3 Definição de estratégias para influir nas políticas públicas de 

manejo de espécies exóticas invasoras 

   6.2.1.4 Elaboração de planos de ação 

   6.2.1.5 Implementação de ações de recuperação 

   6.2.1.6 Estruturaão do Sistema de Unidades de Conservação 

  6.2.2 Subcomponente 2.2 ï Aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão e 

fortalecimento institucional 

   6.2.2.1 Implantação de SIG sobre Biodiversidade 

   6.2.2.2 Definição e implantação de indicadores biológicos para 

monitoramento da biodiversidade 

   6.2.2.3 Elaboração de proposta de Zoneamento Ecológico Econômico 

do Litoral Médio 

   6.2.2.4 Estratégia para conservação da biodiversidade em propriedades 

privadas 

   6.2.2.5 Aplicação de instrumentos e incentivo à implantação de práticas 

de conservação da biodiversidade 

   6.2.2.6 Sistema de Certificação de Produtos da Biodiversidade 

   6.2.2.7 Capacitação de recursos humanos  

   6.2.2.8 Capacitação institucional  

  6.2.3 Subcomponente 2.3 ï Educação e divulgação da biodiversidade 

   6.2.3.1 Educação dirigida às instituições de ensino  

   6.2.3.2 Educação dirigida a grupos específicos  

   6.2.3.3 Educação atividades conjuntas 

   6.2.3.4 Divulgação da biodiversidade 

 6.3 Componente 3 ï Gerenciamento do Projeto 
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  6.3.1 Sistema de monitoramento e avaliação 

  6.3.2 Aspectos administrativos 

  6.3.3 Aspectos licitatórios ï processos de aquisições 

  6.3.4 Aspectos licitatórios ï processos de seleção e contratação de consultoria 

  6.3.5 Planos Operativos Anuais e Relatórios Semestrais 

  6.3.6 Comitês de Acompanhamento 

  6.3.7 Lições Aprendidas 

7. Custos do Projeto 

 7.1 Origem dos recursos 

 7.2 Utilização dos recursos recebidos 

8. Auditorias e avaliações dos relatórios  

9. Conclusões do relatório 

10. Referências Bibliográficas 

11. Anexos 
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1. CONTEXTO DO PROJETO 

 

 O Brasil é detentor da maior diversidade biológica dentre todos os países, contando 

com pelo menos 15% a 20% do número total de espécies do planeta. Considerando que 

grande parte das áreas naturais não se encontra em territórios protegidos de domínio público, 

faz-se necessário viabilizar alternativas para seu uso sustentável, compatível com realidades 

locais. De acordo com o IBGE (2004), o RS apresenta dois biomas: Mata Atlântica e Pampa. 

Por estar em uma região de transição entre biomas e zonas biogeográficas distintas, apresenta 

paisagens e ecossistemas diversificados.  

 Termo de origem quíchua (ou quéchua), Pampa, na língua indígena da América do 

Sul, significa ñregi«o planaò. Emprega-se esse termo para associá-lo ao ambiente dominante, 

de extensas planícies cobertas por vegetação rasteira, característica do extremo sul do Brasil e 

Repúblicas Platinas (SUERTEGARAY; SILVA, 2009). Sua fisionomia, aparentemente 

homogênea em algumas regiões, engloba, em outras, uma variabilidade de relevos e 

paisagens, originada de sua diversidade geomorfológica. Constitui, portanto, um complexo 

mosaico natural, de destacável beleza cênica, reduto para ocorrência de uma rica fauna e flora, 

incluindo um conjunto de espécies ameaçadas de extinção e endêmicas. Destaca-se a presença 

de quase três mil espécies vegetais, com destaque para gramíneas (BOLDRINI, 1997). 

 Representados no Brasil apenas no Rio Grande do Sul, os pampas sul americanos 

estendem-se por cerca de 63% de seu território, abrangendo também o Uruguai, a Argentina e 

o extremos sul do Paraguai (CHOMENKO; BENCKE, 2016). Esta paisagem compartilhada é 

fortemente ligada à criação de gado em campo nativo, prática esta que contribui 

historicamente para a conservação de seus ecossistemas e patrimônio sociocultural 

relacionado, protegendo espécies da fauna e flora e caracterizando, também, um dos marcos 

culturais do sul do Brasil. 

 Tendo uma economia de base agrícola voltada para o mercado de exportações, a 

expansão das fronteiras agrícolas no Pampa tem avançado em muitas regiões sobre locais de 

grande fragilidade ambiental, colocando em risco a biodiversidade e seus modos de vida 

associados, humanos e não humanos. Em face da riqueza biológica, do modelo secularmente 

desenvolvimentista do Estado do RS e, portanto, das necessidades que o Estado enfrenta para 

a conservação e o uso sustentável da biodiversidade, são imprescindíveis ações sólidas e 

permanentes de indicação de alternativas de práticas compatíveis com a manutenção de sua 

expressiva diversidade biológica e cultural.  
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 As políticas públicas ligadas à conservação da biodiversidade tiveram um avanço 

significativo no RS na última década, tanto pela criação da Secretaria Estadual do Meio 

Ambiente (SEMA), no ano de 1999, quanto pela inclusão dos princípios da Convenção da 

Diversidade Biológica (CDB), promulgada no Brasil em 1998, em instrumentos legais, planos 

e programas governamentais. Todavia, seu cumprimento carece de maior legitimidade em 

função de inúmeros fatores, dentre eles a precária integração interinstitucional, a carência de 

recursos humanos, as limitações estruturais, a parca fiscalização e a falta de conhecimento das 

questões ambiental por parte da sociedade, fruto, em especial, da insuficiência do Estado em 

tratá-las de maneira sistêmica e multidimensional em suas ações e políticas, de modo que a 

sociedade não se percebe implicada em seu ambiente. É sabido, também, a deficiência 

histórica da relação estabelecida entre o órgão ambiental, com maior expertise e atuação em 

ações de comando e controle, com as comunidades locais, em especial as rurais, as quais estão 

diretamente inferidas no cumprimento do arcabouço da legislação ambiental e, para as quais, 

carece uma relação de cunho mais orientativo e dialógico com os agentes da lei.  

 Nesse contexto, onde se evidencia a premência por uma sólida aliança entre a 

conservação da biodiversidade e seu manejo ecologicamente orientado conforme pressupostos 

da CDB, incorporando-os de maneira simbiótica nas políticas, convém destacar a importância 

do papel de projetos na área ambiental implementados no contexto do Estado do RS. 

Desenvolvidos sob coordenação ou em parceria com a SEMA, e de maneira quase 

ininterrupta nos últimos 10 anos, contribuíram também na vivificação e fortificação das 

instituições implicadas, seja por estreitar elos e relações interinstitucionais - muitas das quais 

rompidas na execução rotineira das atribuições e competências destas instituições - seja por 

gerar seu fortalecimento institucional - física e cognitivamente. Também percebe-se a atuação 

de projetos em provocar para questões e demandas de caráter sistêmico, cuja formatação das 

competências institucionais setorizadas pode vir a ser aprimorada diante de problemáticas 

generalistas e complexas, tais como se apresentam fundamentalmente as questões ambientais.  

Além da utilização de recursos próprios, o Estado tem buscado recursos externos para 

execução de projetos voltados à conservação e uso sustentável da biodiversidade, 

notadamente através de organismos internacionais. Neste sentido, os órgãos financiadores 

assumem um importante papel dinamizador na atuação do Estado, conformando um novo 

desafio ao serviço público de bem operar no gerenciamento e acesso à estes recursos, tanto 

quanto estabelecer caminhos menos burocráticos e morosos para sua execução em prazos 

restritos. Faz-se pertinente destacar os projetos Pró Guaíba (Programa para o 
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Desenvolvimento Socioambiental da Região Hidrográfica do Guaíba) e Projeto Conservação 

da Mata Atlântica do RS, ambos coordenados pela SEMA e antecessores do RS 

Biodiversidade. Este último, em especial, foi motivador para sua estruturação e marco inicial.  

 O Projeto RS Biodiversidade, neste sentido, foi uma política de Estado que objetivou 

promover a conservação da biodiversidade, mediante a criação de oportunidades para seu uso 

sustentável, a geração e divulgação de conhecimento técnico científico e instrumentos para 

gestão ambiental. Justificou-se, à priori, pela necessidade de enfrentamento de situações 

identificadas no Pampa, de alta gravidade, do ponto de vista da perda e fragmentação de 

ambientes. Em contrapartida, muitas regiões ainda conservam ambientes extremamente ricos 

em biodiversidade, sendo estas as áreas alvo de atenção do Projeto, por meio de alternativas 

para seu uso ecologicamente orientado.  

 Desenvolvido entre fevereiro de 2011 e março de 2016, por meio de um Acordo de 

Doação firmado entre o Governo do Estado do Rio Grande do Sul e o Banco Mundial, contou 

com um aporte de recursos de U$S 5 milhões provindos de uma doação do GEF (Fundo 

Global para o Meio Ambiente), com contrapartida não financeira de U$S 6,1 milhões 

proveniente do Governo do Estado. Com um enfoque socioambiental, em especial em áreas 

do Bioma Pampa, a iniciativa buscou colaborar no avanço do desenvolvimento sustentável em 

paisagens rurais e na conservação de uma biodiversidade peculiar e globalmente significativa, 

contribuindo também para a valorização e manutenção de modos de vida das populações 

humanas locais.   

 Para alcançar os objetivos almejados chegou-se a um conjunto de ações e atividades 

sintetizadas em 3 componentes: 

 O Componente 1 ï Promoção da Biodiversidade em Propriedades Rurais ï teve por 

objetivo a incorporação da proteção e conservação da biodiversidade junto aos principais 

setores produtivos do meio rural, ao mesmo tempo promovendo o desenvolvimento das 

comunidades das áreas envolvidas pela adoção de práticas sustentáveis no uso e manejo da 

biodiversidade nativa. Ao mesmo tempo que apresenta um elevado potencial gerador de 

conhecimento sobre a biodiversidade, foi indutor de mudanças a partir da implantação de 

ações práticas de fomento à conservação junto às propriedades rurais. A incorporação destas 

práticas ocorreu a partir da agregação de valores à seus produtos, o que conferiu um 

diferencial da produção ecológica em relação à agricultura tradicional, resultando na melhoria 

da renda das famílias no meio rural, ao mesmo tempo em que estas promovem a conservação 

da biodiversidade. A principal estratégia de atuação articulada foi a congregação de projetos 
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demonstrativos e de apoio à práticas estabelecidas, preferencialmente em áreas importantes 

para biodiversidade. Foram fomentados sistemas de produção agrícola alternativos, menos 

intensivos e com menor utilização de insumos sintéticos, como uma forma mais ampla de 

recuperação da biodiversidade no agro-ecossistema, através, por exemplo, da implantação de 

sistemas agroflorestais compostos com espécies da flora nativa, e manejo rotativo da pecuária 

em campo nativo.  

  O Componente 2 ï Apoio ao Gerenciamento da Biodiversidade ï objetivou o 

desenvolvimento de medidas de suporte à gestão da biodiversidade. Compreendeu o 

desenvolvimento de ações e instrumentos para que se viabilizesse uma adequada gestão da 

Biodiversidade, incluindo produção de conhecimento em áreas importantes para a 

biodiversidade, desenvolvimento de pesquisas, ações de educação ambiental, manejo de 

espécies exóticas invasoras, e a elaboração e aplicação de instrumentos para gestão, tais 

como: SIG da Biodiversidade, sistema de monitoramento, zoneamento ecológico-econômico, 

corredores ecológicos e incentivo à utilização de práticas de conservação da biodiversidade. 

Propôs-se, também, reduzir as causas de perda da biodiversidade e as ameaças específicas aos 

ecossistemas que ocorrem nas áreas produtivas, mediante elaboração e implantação de planos 

de ação, e uma forte atuação em educação e divulgação sobre a biodiversidade. Incluiu, ainda, 

ações para capacitar as diversas instituições vinculadas à proteção da biodiversidade no 

âmbito do Estado, melhorando também suas condições operacionais por meio de um conjunto 

expressivo de aquisições.  

 O Componente 3 ï Gerenciamento do Projeto ï teve por objetivo o 

desenvolvimento de ações que garantiram uma adequada execução do Projeto, incluindo a 

implementação da Unidade de Gerenciamento e do Sistema de Monitoramento e Avaliação 

Técnica, além da implantação da estrutura organizacional de coordenação e gerenciamento 

necessária para a execução do Projeto e o monitoramento e avaliação de seus resultados e 

impactos.  

 O Projeto RS Biodiversidade foi implementado através de uma gestão 

interinstitucional e uma interface continuada entre o órgão coordenador, a Secretaria do 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMA), e as instituições executoras: Fundação 

Zoobotânica (FZB), Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler 

(FEPAM) e a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER/RS).  A SEMA 

constitui-se legalmente como órgão central do sistema de gestão ambiental do Estado, motivo 

pelo qual coube a responsabilidade de coordenação e de articulação entre todas as instituições. 
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Devido à relevância das funções desempenhadas por FZB e FEPAM no campo da 

biodiversidade, fundações estas vinculadas à SEMA e com competências específicas, ambas 

atuaram na condição de órgãos executores do Projeto, juntamente com a EMATER/RS. Esta 

última, por sua vez, por ter como missão de origem a promoção do desenvolvimento rural 

sustentável, encontrou-se alinhada às diretrizes e propósitos do RS Biodiversidade, sendo 

executora de ações diretamente ligadas à práticas produtivas sustentáveis no meio rural. Os 

coordenadores destas 4 instituições integraram a Unidade de Gerenciamento do Projeto 

(UGP), a qual atuou como estrutura administrativa, técnica e financeira, e cuja principal tarefa 

foi realizar as atividades acordadas oficialmente com alto nível técnico, dentro do cronograma 

físico e financeiro estabelecido. Essa estrutura forneceu um caráter interinstitucional ao 

Projeto,  possibilitando agregar também outras instituições em parceiras, como órgãos de 

pesquisas (em especial Embrapa Clima Temperado e Fepagro), prefeituras, universidades, e 

organizações não governamentais.  

 Para garantir um processo dialógico e compartilhado entre as instituições executoras 

em sua rotina de implementação, buscou-se estratégias de acompanhamento paripasso da 

execução técnica por parte de todos os envolvidos, seja por meio de frequentes reuniões, seja 

por assídua comunicação eletrônica e telefônica. A proximidade física entre as instituições 

executoras e, por consequência, o trânsito frequente entre seus coordenadores e equipe 

técnica, além da manutenção das coordenações ao longo de sua execução - mesmo diante das 

seguidas substituições na alta direção das instituições - fortaleceu as bases de execução das 

ações, gerando resultados e perspectivas favoráveis. E, tanto quanto, fortalecendo elos 

interinstitucionais e complexificando o entendimento e a atuação coletiva nas questões 

ambientais apontadas, o que evidenciou o caráter de interdependência e complementariedade 

das instituições, dentre gestão, pesquisa, monitoramento e extensão. A existência da Unidade 

de Gerenciamento, com estrutura física e corpo técnico próprio, atuou também como um 

importante centro de referência para a recepção, discussão e encaminhamento das temáticas 

abordadas pelo Projeto, muitas vezes transversais e não contempladas nos setores 

constituintes da estrutura funcional das instituições ambientais do Estado. 

 Outra estratégia de interlocução foi a cria­«o de grupos de trabalho (GTôs) 

interinstitucionais de acompanhamento para cada ação técnica do Projeto, estruturados caso a 

caso e em conformidade com os objetivos da ação em pauta, alguns deles envolvendo 

instituições além das executoras do Projeto, tais como universidades, instituições de pesquisa 

e outras secretarias de Estado. Estas interfaces possibilitaram discussões aprofundadas, 
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multifocais e, sobretudo, uma análise mais sistêmica das questões e problemáticas centrais. O 

que, por sua vez, se reverteu em desdobramentos por meio de ações mais complexas, 

abrangentes, integradas  e que envolvessem múltiplas competências e responsabilidades. 

 As exigências formais do órgão financiador também contribuíram para a manutenção 

da estrutura executora citada, assim como para o fortalecimento dos arranjos. Os instrumentos 

periódicos de planejamento (especialmente, os Planos Operativos Anuais) e de 

acompanhamento dos resultados parciais (Relatórios Técnicos Semestrais) motivaram a 

interlocução continuada entre as instituições executoras, estimulando a discussão estruturada 

dos resultados do Projeto e de estratégias conjuntas de continuidade. 

 Os resultados do Projeto RS Biodiversidade, os quais serão detalhados abaixo, foram 

expressivos e compreenderam a totalidade dos objetivos e ações firmadas com o órgão 

financiador, atingindo os indicadores técnicos previstos e sobressaindo-se como uma política 

de referência no Estado em termos de conservação da biodiversidade. 
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2. MAPA GERAL  

 

Suas áreas prioritárias de atuação foram definidas levando-se em conta as 

consideradas de extrema ou muito alta importância para conservação da biodiversidade pelo 

Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2007), evidenciando a integração entre as prioridades 

de âmbitos nacional e estadual.  O Projeto teve alcance de 33 municípios, 1.253.118 pessoas e 

63.428,80 km². Contemplou quatro áreas de abrangência com ecossistemas importantes do 

Estado, distribuídas na denominada Metade Sul: as áreas 2 (Campos da Campanha), 3 

(Escudo Sul-riograndense) e 4 (Litoral Médio) localizam-se integralmente no bioma Pampa. A 

área 1 (Quarta Colônia) tem parte de seu território no bioma Mata Atlântica e parte no bioma 

Pampa. Portanto, o Pampa teve merecido destaque no Projeto, visto a carência histórica de 

políticas e ações que assegurem sua sustentabilidade.  

 

Figura 1 ï Mapa das áreas prioritárias do Projeto, por bioma. 

  

 

Área 1 - Quarta Colônia Italiana - abrangendo os municípios de Agudo, Dona Francisca, 

Faxinal do Soturno, Itaara, Ivorá, Nova Palma , Pinhal Grande, Restinga Seca, Santa Maria, 

São João do Polêsine e Silveira Martins.  

2 

1 

3 

4 
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Área 2 ï Campos da Campanha  ï abrangendo os municípios de Alegrete, Barra do Quarai, 

Itaqui, Maçambará, Quarai, Rosário do Sul, Santana do Livramento, São Borja e Uruguaiana. 

Área 3 - Escudo Sul-riograndense ï abrangendo os municípios de Caçapava do Sul, 

Encruzilhada do Sul, Lavras do Sul, Pinheiro Machado e Santana da Boa Vista 

Área 4 ï Litoral Médio  ï abrangendo os municípios de Barra do Ribeiro, Capivari do Sul, 

Mostardas, Palmares do Sul, São José do Norte, Tapes, Tavares e Viamão. 
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3. HISTÓRICO DO PROJETO 

 

 Para compreender o contexto das ações do Projeto RS Biodiversidade é necessário 

trazer informações referentes ao Projeto que o antecedeu, o Projeto RS Rural. Fruto do 

Acordo de Empréstimo no 4148-BR, assinado em 11 de julho de 1997, em que o Banco 

Mundial (BIRD) financiou US$ 100 milhões e o Estado do Rio Grande do Sul, o Projeto RS 

Rural teve como objetivo promover o desenvolvimento rural sustentável no Estado do Rio 

Grande do Sul. Com um público prioritário direcionado aos agricultores familiares, 

assentados da reforma agrária, pecuaristas familiares, pescadores profissionais artesanais, 

povos indígenas e comunidades remanescentes de quilombos, o Projeto RS Rural concentrou 

suas ações na conservação e manejo dos recursos naturais e na melhoria de renda e 

infraestrutura básica familiar, buscando diminuir os níveis de pobreza.  

 Em regra, o público diretamente atendido pelas ações estava localizado em áreas 

marginais e frágeis que, quando degradadas, eram de difícil recuperação, gerando assim um 

ciclo recalcitrante de pobreza e degradação cada vez mais difícil de romper. Diante disto, 

foram estimulados sistemas de produção alternativa, com renda obtida, em parte, de 

atividades não agrícolas e agroindustriais. Dentro dos objetivos específicos do RS Rural 

estavam a conservação e recuperação dos recursos naturais através de seu uso e manejo 

sustentável, respeitando a aptidão natural das terras e utilizando alternativas tecnológicas de 

baixo impacto ambiental; bem como a proteção da biodiversidade através da recuperação das 

Áreas de Preservação Permanente.  

 Seguindo com uma proposta semelhante, na busca por uma continuidade das ações do 

Projeto RS Rural, foi concebida as linhas gerais de atuação do Projeto RS Biodiversidade. 

Objetivando promover a conservação e recuperação da biodiversidade, mediante o 

gerenciamento integrado dos ecossistemas e a criação de oportunidades para o uso sustentável 

dos recursos naturais com vistas ao desenvolvimento regional, o Projeto RS Biodiversidade 

contou com a doação do Fundo Global para o Meio Ambiente ï GEF sob gerência do Banco 

Mundial. Buscando compatibilizar conservação da biodiversidade e o desenvolvimento do 

Estado do Rio Grande do Sul, definiu-se os seguintes objetivos específicos: 

1) Conservar os recursos naturais e a biodiversidade através da adoção de 

sistemas e práticas que garantam a conservação da biodiversidade e a 

recuperação genética da flora e da fauna. 
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2) Promover o desenvolvimento de instrumentos que estimulem a 

implementação de práticas conservacionistas da biodiversidade, por 

parte das comunidades locais. 

3) Fomentar a conscientização sobre a biodiversidade junto aos diversos 

setores da sociedade, integrando o tema às perspectivas produtivas, 

educando e capacitando nos diversos níveis.  

4) Desenvolver instrumentos de gerenciamento necessários para que se 

atinja o manejo eficiente e sustentável dos recursos naturais. 

5) Promover ações de recuperação em áreas importantes para a 

biodiversidade, onde se verifica fragilidade ecossitêmica e agressão à 

biodiversidade gaúcha. 

6) Garantir a função, a dinâmica e a evolução dos ecossistemas. 

 Na busca por definir ações que contemplassem os objetivos acima elencados, foi 

realizada entre os dias 14 e 16 de abril de 2004 uma missão de orientação com técnicos do 

Banco Mundial, o que gerou os seguintes trechos constantes na Ajuda de Memória. 

A equipe do Banco Mundial visita o 

Governo do Estado para dar a notícia e 

começar a preparar o projeto aprovado pelo 

GEF, em 22 de março, intitulado Biodiversity 

Conservation to Contribute to the 

Development of Rio Grande do Sul (GEFSEC 

Project ID 2450) ï Programa Operacional 1, 

que tem como agência implementadora o 

Banco Mundial, com um valor total de US$ 17 

milhões, dos quais se solicitou ao GEF uma 

contribuição de US$ 7,5 milhões. Para o 

desenvolvimento da proposta o Governo 

disporá de US$ de 349.488,00.  

 

A missão ocorreu durante três dias com a participação das instituições parceiras do 

Projeto (Secretaria de Coordenação e Planejamento (SEPLAN), FZB, FEPAM, SEMA, 

FEPAGRO e EMATER/RS-ASCAR). 

 A partir deste momento iniciaram-se as atividades por parte da equipe que estava 

sendo constituída pelo governo do RS. Foram disponibilizados para esta etapa de trabalhos 

U$ 349.488,00 do BIRD e contrapartida do Estado, através do Projeto RS Rural, de R$ 

300.000,00. 

 O Projeto nesta etapa era coordenado pela Secretaria de Coordenação e Planejamento 
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e havia uma Unidade de Preparação do Projeto (UPP), constituída por uma coordenação geral 

da SEPLAN, um coordenador técnico geral (consultor contratado), coordenadores das 

instituições executoras (FZB, FEPAM e EMATER), e um consultor contratado para assessorar 

cada um destes coordenadores institucionais. 

 Almejando definir ações em que os parceiros e as comunidades locais atingidas pelo 

Projeto se sentissem parte do processo de construção da iniciativa, foram realizadas junto aos 

distintos setores da sociedade o levantamento das demandas de conservação. Estas ações se 

constituíram em: incursões à campo nas 8 áreas, até então, de atuação do Projeto; workshops 

nos municípios que compõem estas áreas e reuniões com representantes locais. 

 

Figura 2 ï Algumas reuniões participativas realizadas para o planejamento do Projeto.       

 

 

 Figura 3 ï Reunião realizada com técnicos do IBAMA e MMA.  

 

  

 Em março de 2008, foi concluída a versão reformulada do Projeto RS Biodiversidade, 
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conforme ofício GTAP/SEAIN nº 46/2007. Cabe destacar que o Projeto sofreu alterações em 

sua concepção inicial. Das 8 áreas inicialmente previstas, apenas 4 delas permaneceram na 

proposta final. O predomínio das áreas no bioma Pampa se deu em função da carência de 

ações para esse bioma, além de sua importância no contexto internacional. 

 Como atividade de conclusão desta etapa das negociações do Projeto RS 

Biodiversidade, promoveu-se na sala de exposições do Museu de Ciências Naturais ï FZB o 

lançamento da exposição ñNosso Pampa Desconhecidoò.  

 

Figura 4 ï Encerramento da fase inicial de negociações do RS Biodiversidade com a 

inauguração da exposição ñNosso Pampa desconhecidoò. 

 

 

Nos dias 28 e 29 de setembro de 2010, o Banco Mundial realizou uma missão de pré-

lançamento do Projeto, em Porto Alegre. Essa missão teve como objetivo destacar para a 

gestão da SEMA a importância de atingir as condições de efetivação e ações preparatórias 

para o início do projeto, em especial (i) análise das atividades executadas para o alcance das 

condições de efetividade estabelecidas no Acordo de Doação; e (ii) definição das ações 

necessárias para o alcance das condições de efetividade e ações prioritárias para o inicio do 

projeto. Nessa ocasião o relatório do Banco Mundial concluiu que o Projeto apresentava 

ñrisco de n«o alcance das condi­»es de efetividade no prazo limite de 24 de novembro de 

2010ò.  

Diante dessa observação a equipe do Banco Mundial determinou algumas medidas 

emergenciais, dentre elas:    

¶ Apresentar em caráter de urgência medidas necessárias para o alcance da efetividade; 
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¶ Designar a equipe de técnicos para compor a UGP, e; 

¶ Apresentar plano de trabalho para realização do seminário inicial. 

 As medidas apresentadas pela SEMA ao Banco Mundial resultaram no alcance da 

efetividade do Projeto. No entanto, o Projeto idealizado para ser realizado em 05 (cinco) anos, 

contou, desde o início de sua construção, com intensos impasses, de âmbitos político, 

administrativo e técnico. Resultado disto foi um atraso significativo no cronograma de 

implementação do Projeto. O Acordo de Doação (TF 095979), por exemplo, foi assinado 

apenas em maio de 2010, 2 anos depois de sua concepção, e o início do período de 

implementação das ações previstas (efetividade) ocorreu somente no ano de 2011. Diante de 

tal defasagem temporal, o primeiro ano de efetiva implementação técnica e administrativa do 

Projeto (2012) foi dedicado prioritariamente ao lançamento do Projeto, replanejamento das 

ações e à retomada e fortalecimento das parcerias anteriormente compactuadas. Assim, no 

mês de março de 2012, o Projeto RS Biodiversidade realizou em Porto Alegre o ñI Encontro 

do Projeto RS Biodiversidade: O Projeto no contexto dos desafios e perspectivas de 

conserva­«o e desenvolvimento do Rio Grande do Sulò. Esse encontro, que contou com a 

participação de mais de 200 pessoas, marcou publicamente o início do Projeto.  

 Seguindo com o processo de lançamento e interiorização do Projeto, durante os meses 

de outubro a dezembro de 2012, com o objetivo de noticiar o início da implementação, 

realizou-se oficinais de partida nas 4 áreas de atuação do Projeto. As mesmas tiveram como 

objetivo, além de noticiar o início efetivo, apresentar às instituições e comunidades locais uma 

visão geral do Projeto e possibilitar um ambiente de debate em prol do desenvolvimento de 

políticas conservacionistas no Estado, em uma perspectiva socioambiental.  

 A partir desse período começou-se o desenvolvimento das demais ações do Projeto, 

seus desafios, percalços e realizações. 

Considerando o prazo de encerramento do Projeto, em 28 de fevereiro de 2015, e 

identificando-se o desafio de implementar os recursos restantes da doação no prazo restrito de 

menos de um ano, em março de 2014 a Unidade de Gerenciamento do Projeto deu 

encaminhamento à solicitação de proposta de extensão do prazo final - adicional de 18 

(dezoito) meses - para implementação do Projeto RS Biodiversidade à Comissão de 

Financiamentos Externos (COFIEX) da Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão. Em 19 de dezembro de 2014, o Banco Mundial 

encaminhou a carta de extensão do prazo de encerramento do Projeto, passando o Acordo de 
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Doação a vigorar até 31 de março de 2016, totalizando uma extensão de 13 (treze) meses em 

relação ao Acordo original. 

Em 30 de março de 2016, foi realizado um ato simbólico de lançamento dos livros 

produzidos pela Fundação Zoobotânica no âmbito do Projeto RS Biodiversidade e o 

fechamento do Projeto. Neste encontro, ocorrido na cobertura do edifício sede da SEMA, foi 

recebido um público de aproximadamente 420 pessoas, composta em sua maioria por gestores 

ambientais, parceiros do Projeto RS Biodiversidade, especialistas ambientais de diferentes 

áreas, estudantes e autoridades. Dada a finalização das ações técnicas, os meses seguintes 

foram dedicados a realização de pagamentos de fornecedores, planejamento de continuidade 

das ações e elaboração de relatórios.  

 

Figura 5 ï Evento de fechamento do Projeto RS Biodiversidade. 
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4. PANORAMA DO CONTROLE FÍSICO -FINANCEIRO  

 

 Na presente seção pretende-se dar uma ideia geral sobre a situação financeira global 

do Projeto em relação a cada um dos componentes desenvolvidos. O panorama da execução 

técnica do Projeto é apresentado na próxima seção. 

 O Acordo de Doação previa a disponibilização de recursos na ordem de US$5 

milhões, proveninentes da doação do GEF. Apesar das dificuldades de execução dos recursos 

ao longo do período de implementação do Projeto, o mesmo encerra-se tendo atingido a 

execução integral dos recursos doados, e com a apresentação de contrapartida superior ao 

previsto no Acordo. Além dos recursos doados, o Projeto já utilizou também parte dos 

rendimentos gerados pela aplicação dos recursos adiantados, totalizando uma execução de 

aproximadamente 102% do valor da doação, e aproximadamente 158% do valor da 

contrapartida. A tabela a seguir apresenta os valores, previstos e aplicados, em cada 

componente e subcomponente, e para cada tipo de recurso, GEF e contrapartida.   

 

*Os valores apresentados nesta tabela são preliminares, a partir dos relatórios financeiros já 

elaborados (IFR1ºT/2016) e da projeção de valores a ser incluído nos últimos relatórios 

financeiros que serão apresentados ao Banco Mundial, abrangendo os pagamentos realizados 

no período de graça (IFR2ºT/2016 e SOE nº10). 
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Quadro 1 ï Recursos do Projeto RS Biodiversidade: previsto X realizado, por componente e subcomponente. 

COMPONENTES / AÇÕES 

Expresso em US$ 

GEF CONTRAPARTIDA  TOTAL  

Previsto Realizado % Previsto  Realizado % Previsto  Realizado % 

1. INTEGRAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE EM 

PROPRIEDADES RURAIS 

1.847.716 1.721.082 93,15% 509.490 1.068.099 209,64% 2.357.207 2.789.181 118,33% 

1.1 Unidades Demonstrativas 236.451 159.590 67,49% 284.280 437.183 153,79% 520.732 596.773 114,60% 

1.2 Implementação de subprojetos 1.611.265 1.561.492 96,91% 225.210 315.458 140,07% 1.836.475 1.876.950 102,20% 

                        

2. GERENCIAMENTO DA 

BIODIVERSIDADE  
2.505.599 2.808.579 112,09% 4.714.194 7.668.750 162,67% 7.219.793 10.477.329 145,12% 

2.1 Proteção e conservação de áreas e 

espécies ameaçadas 
795.431 753.480 94,73% 3.234.247 4.123.926 127,51% 4.029.678 4.877.407 121,04% 

2.2 Aperfeiçoamento dos instrumentos 

de gestão e fortalecimento institucional 
1.056.563 1.494.916 141,49% 1.115.069 2.703.889 242,49% 2.171.632 4.198.805 193,35% 

2.3 Educação e divulgação da 

biodiversidade 
653.604 560.183 85,71% 364.879 840.934 230,47% 1.018.483 1.401.117 137,57% 

                        

3. GERENCIAMENTO DO 

PROJETO 
499.346 569.124 113,97% 706.760 928.464 131,37% 1.206.106 1.497.587 124,17% 

3.1  Estrutura organizacional  442.389 551.869 124,75% 460.717 738.883 160,38% 903.105 1.290.753 142,92% 

3.2  Sistema de Monitoramento e 

Avaliação  
56.957 17.254 30,29% 246.043 189.581 77,05% 303.000 206.835 68,26% 

                        

TOTAL  4.852.661     5.930.445     10.783.105     

Eventuais (Recursos não alocados) 147.339     177.913     325.253     

TOTAL GERAL  5.000.000 5.098.785 101,98% 6.108.358 9.665.312 158,23% 11.108.358 14.764.097 132,91% 
Fonte:  Projeção dos valores acumulados do IFR 2ºT/2016, elaborada pela Assessoria Financeira da UGP.
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Panorama da execução anual do Projeto 

Gráfico 1 ï Execução financeira do Projeto RS Biodiversidade, por ano (em US$). 

 
Fonte:  Projeção dos valores acumulados do IFR 2ºT/2016, elaborada pela Assessoria Financeira da UGP. 

 

 O perfil da execução financeira anual do Projeto reflete, em parte, o aprendizado da 

UGP e das instituições executoras sobre os procedimentos necessários para a implementação 

das ações, mas apresenta também com clareza as dificuldades enfrentadas para a execução 

dos recursos. 

 No que tange ao desembolso e ao uso dos recursos da doação, o início do Projeto foi 

incipiente. O considerável lapso temporal entre a preparação do Projeto, finalizada em março 

de 2008, e a assinatura do Acordo de Doação, em maio de 2010, e, em especial, em relação à 

declaração da efetividade do Projeto, em fevereiro de 2011, conduziram à uma 

descontinuidade na interlocução entre os atores envolvidos, fator especialmente impactante 

dado o caráter interinstitucional do Projeto. Também, o fato do Projeto ter sido gestionado por 

uma Unidade de Preparação, na Secretaria de Planejamento do Estado, na qual não foi 

incluído nenhum representante da Secretaria do Meio Ambiente, e sem a preocupação da 

preparação de um núcleo correspondente responsável pelo Projeto na Secretaria do Meio 

Ambiente, gerou um enorme descompasso, dado que não haviam profissionais na SEMA com 

conhecimentos sobre o Projeto, suas ações, as Diretrizes do Banco Mundial, e sobre a 

execução de projetos, de maneira geral. Assim, os anos de 2010 e 2011 foram utilizados 

exclusivamente para a estruturação de uma Unidade de Gerenciamento do Projeto na SEMA, 

a ambientação da equipe com as temáticas e a estrutura do Projeto, e o reestabelecimento de 

elos entre as instituições executoras.  
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 O ano seguinte se caracterizou pelo aprendizado quanto à utlização das diretrizes de 

aquisições e seleções do Banco Mundial dentro da estrutura estatal, e o alinhamento 

conceitual necessário com a Assessoria Jurídica e direção da SEMA, e com a Contadoria e 

Auditoria Geral (CAGE). Ao longo do ano, iniciou-se a primeira leva de seleções de 

consultorias, culminando, ao final do exercício, com a contratação de um Assessor de 

Aquisições, o que permitiu evoluir na execução financeira no ano seguinte. Foi o ano que 

marcou efetivamente o início das ações, com a promoção de eventos representativos, como o 

Seminário Inicial (I Encontro) do Projeto e as Oficinas de Partida, estas realizadas a nível 

local, em cada uma das áreas prioritárias do Projeto. Neste mesmo ano a SEMA, como um 

todo, enfrentou dificuldades infra-estruturais, tendo sofrido um incêndio em sua sede. Ainda 

que as ações técnicas tenham sido iniciadas em todas as esferas, a execução financeira de 

2012 corresponde quase que exclusivamente às ações da Emater, a partir da transferência da 

primeira parcela de recursos do Convênio estabelecido com esta instituição.  

 Em 2013, foram finalizados vinte processos de seleção e contratação de consultores e 

consultorias iniciados no ano anterior, tendo sido iniciados os respectivos serviços de 

consultoria. Além disso, foram iniciadas as aquisições de materiais de consumo e 

equipamentos previstos no Plano de Aquisições, e dado continuidade à implementação das 

ações da Emater. A execução financeira passou a refletir mais adequadamente a execução 

técnica. Entretanto, surgiram algumas situações impactantes, como o processo de mudança de 

sede física, e as mudanças de Secretariado na SEMA. 

 Os esforços iniciados em 2011, e acumulados ao longo dos demais anos, culminaram 

com o considerável avanço na execução financeira no ano de 2014. O alto valor da parcela de 

recursos implementada pela Emater neste ano contribuiu diretamente para este resultado. 

Além disso, os fluxos administrativos entre UGP, os departamentos da SEMA e CAGE 

encontravam-se estabelecidos e em pleno funcionamento. O fato de ser o último ano de uma 

gestão governamental contribuiu, por um lado, para o interesse da gestão em apoiar a 

execução do Projeto e, por outro lado, comprometeu algumas ações, em função de algumas 

restrições legais para anos eleitorais e o início do processo de transição governamental, ao 

final do ano. Também cabe pontuar a ocorrência da Copa do Mundo de Futebol, evento de 

grande porte que causou algumas interrupções nos fluxos administrativos do Projeto. 

 O ano de 2015 se caracterizou fortemente pelos impactos de uma mudança na gestão 

do governo estadual, dado que a transição envolveu a mudança da alta gestão na Secretaria e 

demais instituições governamentais, sendo necessário um período de readaptação do Projeto. 
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Contudo, foi o ano de trabalho mais intenso, por ter sido o último ano de execução efetiva das 

ações, em função do prazo de encerramento da prorrogação do Projeto, previsto para março 

de 2016.  A execução financeira do ano de 2016 reflete, na verdade, a execução técnica e 

administrativa do ano anterior, no qual foram realizados todos os processos de seleção e 

contratação de consultores cujos trabalhos foram finalizados e pagos em 2016. No início de 

2016, foram empreendidos, ainda, esforços na aquisição de bens, com o objetivo de utilização 

dos recursos da doação. Cabe considerar que o desenho da execução financeira do Projeto 

também foi influenciado fortemente pela variação cambial verificada no período 2010 

(US$1=R$1,6) a 2015-2016 (US$1=R$4), a qual gerou uma subutilização dos recursos em 

dólares, ainda que os recursos em reais estivessem sendo utilizados conforme o planejamento. 

A consequência foi uma sobra de recursos verificada no final do período de execução, sendo 

realizado um replanejamento e sua efetiva execução financeira apenas no último ano. 

 O histórico da implementação técnico-administrativa do Projeto, assim como uma 

análise detalhada das barreiras encontradas e das lições aprendidas, são apresentados no 

capítulo 6 ï Aspectos Administrativos.   
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5. QUADRO DE RESULTADOS E MONITORAM ENTO DO PROJETO RS 

BIODIVERSIDADE  

 
 Apresenta-se abaixo um recorte da matriz de monitoramento técnico do Project 

Appraisal Document (PAD), sintetizando os principais resultados técnicos alcançados pelo 

Projeto RS Biodiversidade ao longo de seus 5 anos de execução, por meio de indicadores de 

desempenho parciais (intermediários) e finais. O PAD é um dos instrumentos oficialmente 

utilizados pelo Banco Mundial para fins de acompanhamento e monitoramento técnico do 

Projeto RS Biodiversidade. Incluiu-se na matriz abaixo as principais informações do 

monitoramento técnico realizado ao longo dos 5 anos de execução do Projeto, incluindo o 

objetivo principal constante no PAD e seus respectivos indicadores de resultados e os 

resultados finais alcançados.  

 Para fins didáticos, visando adequada compreensão do relatório, foi incluído no 

referido monitoramento uma coluna intitulada ñA­»es correspondentesò, sendo possível 

correlacionar cada indicador de resultados às ações utilizadas como referência para 

monitoramento do alcance daquele indicador.  De maneira complementar, na descrição de 

cada ação constará o indicador de resultado intermediário ou final correspondente.  Assim, 

fez-se possível uma interrelação clara e objetiva entre o monitoramento dos indicadores à luz 

do PAD, os quais compilam um conjunto de ações, e as ações na íntegra previstas no âmbito 

do Projeto. 

 Encontra-se anexo a este relat·rio a planilha ñQuadro Resultados PADò, na qual 

constam, além das informações abaixo inclusas, as comprovações dos resultados (coluna 

ñevidênciasò), e a coluna ñobserva­»esò, complementada quando necess§rio. O arquivo 

também apresenta um conjunto de outras abas, detalhando e comprovando informações 

citadas na planilha.  
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Quadro 2 ï Resultados e monitoramento conforme PAD.

Objetivo Principal  Indicadores de Resultado Resultados Finais 
Ações 

correspondentes 

Promover a conservação e 

restauração da biodiversidade 

no ecossistema terrestre no 

território do Rio Grande do 

Sul através da incorporação 

da conservação da 

biodiversidade nas atividades 

produtivas (sivicultura, 

agricultura e pecuária). 

Pelo menos 500 propriedades rurais 

com práticas de conservação da 

biodiversidade incorporadas em seus 

sistemas de produção no bioma 

Pampa. 

Foram implantados  577 subprojetos, 31 unidades 

demonstrativas e 2 Unidades de Validação em propriedades 

rurais distribuídos nas quatro áreas de abrangência do 

Projeto, totalizando 610 propriedades rurais. 

1.1.1- Implantação de 

Unidades 

Demonstrativas; 1.1.2 

ï Implantação de 

Unidades de Validação; 

1.2.1 ï Implementação 

de subprojetos 

Sistema Estadual de Unidades de 

Conservação otimizado através da 

implementação de planos de manejo 

e melhora na infraestrutura em 10 

Unidades de Conservação, 

totalizando 72.000 ha sob proteção. 

Incremento na infraestrutura de 11 unidades de 

conservação, totalizando 223.432 ha sob proteção. 

2.3.3 ï Estruturação do 

Sistema de Unidades 

de Conservação 

Políticas de Estado e marcos 

regulatórios incorporando medidas 

para conservar a biodiversidade, 

incluindo estratégias para espécies 

exóticas invasoras e gestão de 

recursos naturais. 

Criados 13 marcos regulatórios (2 Decretos, 2 Portarias e 9 

Instruções Normativas) visando a conservação da 

biodiversidade, incluindo 1 Portaria e 7 instruções 

normativas para o controle de espécies exóticas invasoras. 

As ações 

correspondentes 

encontram-se na 

planilha "Marcos 

regulatórios". 
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Resultados intermediários 
Indicadores de resultados 

intermediários 
Resultados Finais 

Ações 

correspondentes 

COMPONENTE 1: 

GERENCIAMENTO DA 

BIODIVERSIDADE EM 

PROPRIEDADES RURAIS 

- Ações de proteção e 

conservação pelos 

principais setores 

produtivos do 

desenvolvimento rural, 

implementadas pela 

extensão de práticas 

sustentáveis no uso da 

biodiversidade e integradas 

à outros setores de 

desenvolvimento local e 

regional. 

·         Pelo menos 12 Unidades 

Demonstrativas implementadas  

junto a produtores ou grupo de 

produtores selecionados; 

Foram implementadas 31 Unidades Demonstrativas. 1.1.1 ï Implantação de 

Unidades 

Demonstrativas.  

·         Pelo menos 500 propriedades 

rurais beneficiadas com 

investimentos em atividades 

produtivas para melhores práticas de 

conservação da biodiversidade; 

Foram implantados e/ou estão em implementação 577 

projetos em propriedades rurais distribuídos nas quatro 

áreas de abrangência do Projeto. 

1.2.1 ï Implementação 

de subprojetos 

·         Participação de pelo menos 

2000 (dois mil) produtores no 

projeto através de eventos de  

capacitação; 

8571 participações de beneficiários do projeto em 174 

eventos de capacitação, sendo: (a) 47 nos Campos da 

Campanha; (b) 58 na Quarta Colônia; (c) 22 no Escudo 

Sul-rio-grandense; (d)  47 no Litoral Médio. 

2.3.2 ï Educação 

dirigida à grupos 

específicos  

·         Pelo menos 24 municípios (80 

% da área municipal total do projeto) 

com 1 técnico treinado em manejo de 

recursos naturais e informações 

sobre biodiversidade. 

Pelo menos 33 municípios abrangidos pela área do projeto 

RS Biodiversidade com, no mínimo, 1 técnico capacitado 

em manejo de recursos naturais e informações sobre 

biodiversidade. Outros 10 municípios do Estado também 

foram contemplados com capacitações de técnicos. Sendo 

assim, ocorreram 434 participações de técnicos de 43 

municípios em manejo de recursos naturais e informações 

sobre biodiversidade, em 18 eventos de capacitação. 

2.2.7 ï Capacitação de 

recursos humanos 
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Resultados intermediários 
Indicadores de resultados 

intermediários 
Resultados Finais 

Ações 

correspondentes 

COMPONENTE 2: 

GERENCIAMENTO DA 

BIODIVERSIDADE - 

Ações para a redução da 

perda da biodiversidade e 

ameaças específicas para 

conservação, 

implementadas em áreas 

identificadas e priorizadas. 

Ações e instrumentos para 

apoio do manejo da 

biodiversidade por meio da 

geração de conhecimento, 

controle ambiental e 

implementação de 

ferramentas de gestão.  

·         10 Unidades de conservação 

com sua capacidade de manejo 

melhorada por planos de manejo 

e/ou infraestrutura; 

11 unidades de conservação com sua capacidade de manejo 

melhorada por planos de manejo e/ou infraestrutura. 

2.3.3 ï Estruturação do 

Sistema de Unidades 

de Conservação 

·         Pelo menos 6 planos de 

prevenção de risco (planos de ação) 

desenvolvidos e e/ou em 

implementação; 

Foram desenvolvidos e estão em implementação 7 ações 

de recuperação (planos de ação). Outros 4 planos de ação 

para controle de espécies exóticas invasoras foram 

elaborados, mas ainda não foram implementados. 

2.1.4- Elaboração de 

Planos de Ação 

·         Banco de dados sobre 

biodiversidade, cobertura de 

vegetação e outros fatores 

socioambientais disponível 

operacional e amplamente; 

Desenvolvido e implementado Sistema e Banco de Dados 

de Coleções Biológicas; Desenvolvido e implementado 

Banco de Dados Geográficos voltado à Conservação da 

Biodiversidade (SIGBIO); Banco de Dados contendo 

conjunto de indicadores de biodiversidade. 

2.2.1 - Implantação de 

SIG sobre 

biodiversidade 

·         Quatro áreas com estratégias 

de conservação da biodiversidade 

elaboradas e em implementação pelo 

estado; 

Quatro áreas, totalizando 415.691 ha (Várzea do Ibicuí, 

Pedra do Segredo, Lagoa do Paurá e Várzea do Quaraí) 

com avaliações ecológicas rápida concluídas, incluindo 

elaboração de estratégias de conservação da 

biodiversidade. Uma área (Litoral Médio) integralmente 

contemplada com proposta de Zoneamento Ecológico 

Econômico, contendo diretrizes gerais para cada zona. 

2.1.1 - Conservação da 

biodiversidade em 

áreas de alta 

importância ecológica 

·         16% da área prioritária 1 

contemplada pela proposta de 

corredor ecológico; 

48,3% da área prioritária 1 contemplada pela proposta de 

corredor ecológico; 

2.1.1 - Conservação da 

biodiversidade em 

áreas de alta 

importância ecológica 
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·         Desenvolvimento de pelo 

menos 40 eventos de educação e 

conscientização relacionados à 

biodiversidade direcionados para 

público escolar e grupos específicos 

de quatro áreas, considerando 

características locais; 

60 eventos de educação relacionados à biodiversidade 

realizados, sendo 16 no Escudo Sul-rio-grandense, 15 no 

Litoral Médio e 15 na Quarta Colônia e 14 nos Campos da 

Campanha. 

2.3.1 - Educação 

dirigida às instituições 

de ensino 2.3.4 - 

Divulgação da 

Biodiversidade 

·         63.000 habitantes (40% da 

população rural das quatro áreas 

prioritárias) informados sobre 

biodiversidade e sua importância 

para conservação através da 

educação ambiental; 

 Atividades/meios de divulgação sobre biodiversidade 

realizados: (a) Foram produzidos 66 programas de TV e 

veiculados nas seguintes repetidoras: TVE, Rede Vida, TV 

Assembléia, TV UNISINOS, TV Informativo, TV 

FEEVALE, TV UCPEL, TV CAMPUS UFSM, UCS TV, 

TV UNISC e TV Caxias. Os mesmos programas foram 

também compartilhados nas redes sociais; (b) 22 

programas de rádio, veiculados em 55 emissoras do Rio 

Grande do Sul; (c) Cerca de 119 notícias com citações do 

projeto divulgadas através de Redes Sociais e sítios 

eletrônicos;  (d) cerca de 50 notícias publicadas no site do 

Projeto RS Biodiversidade a partir de 2011; (e) 

Disponibilização de 12 relatórios técnicos no site do 

Projeto RS Biodiversidade; (f) 279 eventos de educação, 

capacitação e divulgação;  (g) Elaboração e distribuição de 

materiais técnicos e promocionais (folders, livros, banners, 

flyers, cartazes); (h) 25 Palestras de sensibilização 

realizadas; (i) Exposições da FZB expostas em 23 locais; 

(j)  A rede social do projeto (Facebook) possui 3132 

seguidores. A partir de dezembro de 2015 até 31 de março 

de 2016 foram publicadas 25 notícias via facebook que 

tiveram uma alcance médio de 8235 pessoas por notícia. 

2.3.4 - Divulgação da 

Biodiversidade; 2.3.3 - 

Educação Atividade 

Conjuntas; 2.3.1 - 

Educação dirigida às 

instituições de ensino; 

2.3.2 -  Educação 

dirigida à grupos 

específicos. 



35 

 

·         Quatro instituições estaduais 

responsáveis pela conservação da 

biodiversidade fortalecidas com 

equipamentos e capacidade de 

implementação política; 

Aquisição de 285 itens/serviços (76.669 unidades) visando 

o fortalecimento e capacidade de implementação política 

de 6 instituições públicas (FZB, FEPAM, EMATER, 

SEMA, EMBRAPA e FEPAGRO). Além das capacitações 

realizadas pela EMATER, ocorreram 744 participações de 

técnicos da SEMA, FZB, FEPAM e EMATER, em 15 

eventos de capacitação. 

2.2.8 -Capacitação 

institucional; 2.3.3 - 

Educação Atividades 

Conjuntas  

·         Proposta de incentivos que 

promovam oportunidades de 

conservação da biodiversidade. 

Participação na elaboração de Decreto que reconhece o  

Índice de Conservação dos Campos Nativos - ICP- Índice 

de Conservación del Pastizal, como instrumento oficial 

para a mensuração do estado de conservação dos campos 

nativos do Estado do Rio Grande do Sul. Relatório de 

consultoria com proposta de incentivo por meio de 

Valoração Econômica de Serviços Ambientais para a 

Região da Quarta Colônia. 

2.2.5 - Aplicação de 

instrumentos de 

incentivo à utilização 

de práticas para 

conservação da 

biodiversidade 
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Resultados intermediários 
Indicadores de resultados 

intermediários 
Resultados Finais 

Ações 

correspondentes 

COMPONENTE 3: 

GERENCIAMENTO DO 

PROJETO - Melhor 

capacidade institucional 

para ações de 

administração e 

coordenação, 

monitoramento de impactos 

e disseminação de 

experiências para alcançar 

uma melhor gestão da 

conservação no Pampa. 

·         Plano de implementação do 

projeto preparado e revisado 

anualmente através de planos 

operativos; 

Planos Operativos Anuais de 2011, 2012, 2013, 2014 e 

2015/2016. 

3.1 - Estrutura 

Organizacional 

·         Sistema ñin placeò para 

monitorar e avaliar as saídas e 

resultados; 

Tabela de monitoramento técnico do Projeto. 3.2 - Sistema de 

Monitoramento e 

Avaliação 

·         Sistema de administração 

física e financeira desenvolvida e em 

funcionamento; 

Sistema de acompanhamento financeiro descrito no 

Manual Operativo, v. 7 (fev/2015), composto de tabelas 

alimentadas por relatórios periódicos extraídos do Sistema 

de Finanças Públicas do RS (FPE). 

3.2 - Sistema de 

Monitoramento e 

Avaliação 

·         Objetivos e resultados do 

projeto comunicados através de 

diferentes meios (workshops, 

seminários, impressões, produtos); 

Objetivos e resultados divulgados através de Oficinas, 

Seminários, Cursos, programas de TV, reportagens de 

jornal, redes sociais, site, livros, folders, banners. Além do 

Seminário inicial do Projeto (março de 2012) e das 

Oficinas de Partida do Projeto (outubro a dezembro de 

2012) foram realizados outros 30 eventos com objetivo de 

divulgar os resultados do Projeto, contando com 2582 

participações. 

2.2.7 - Capacitação de 

recursos humanos ; 

2.3.3 - Educação 

Atividades Conjuntas;  

2.3.4 - Divulgação da 

Biodiversidade 

·         Unidade de Gerenciamento do 

Projeto criada e em operação; 

Unidade de Gerenciamento do Projeto oficialmente criada 

e em operação. 

3.1 - Estrutura 

Organizacional 

·         Relatórios anuais bem 

sucedidos. 

Relatórios técnicos semestrais e IFRs trimestrais 

encaminhados ao Banco Mundial e Relatórios de auditoria 

TCE. 

3.2 - Sistema de 

Monitoramento e 

Avaliação 
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6. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES REALIZADAS  

 

6.1 COMPONENTE 1 - INTE GRAÇÃO DA BIODIVERSIDADE EM 

PROPRIEDADES RURAIS 

 Indicadores de resultado intermediário correspondente (PAD): Pelo menos 12 

Unidades Demonstrativas implementadas junto a produtores ou grupo de produtores 

selecionados (indicador final); Pelo menos 500 propriedades rurais com práticas de 

conservação da biodiversidade incorporadas em seus sistemas de produção no bioma Pampa 

(indicador final); Pelo menos 500 propriedades rurais beneficiadas com investimentos em 

atividades produtivas para melhores práticas de conservação da biodiversidade (indicador 

intermediário).  

   

 Esta seção tem por objetivo descrever atividades coordenadas e executadas pela 

Emater/RS-Ascar, desenvolvidas diretamente nos estabelecimentos rurais dos produtores 

beneficiários do Projeto RS Biodiversidade.  

 As atividades para a integração da biodiversidade nos estabelecimentos rurais foram 

estruturadas através de três metodologias de assistência técnica e extensão rural (ATER) 

desenvolvidas com os produtores em seus empreendimentos rurais. As três metodologias são: 

Unidades Demonstrativas (UDôs), Unidades de Valida­«o (UVôs) e Subprojetos. 

 Para a implementação destas metodologias foram necessárias a realização das 

seguintes etapas: a) escolha do produtor e aprovação pelo Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Rural ou colegiado equivalente no município; b) elaboração do projeto 

técnico, aquisição e entrega dos materiais e insumos; c) acompanhamento durante a 

implantação do projeto; e d) acompanhamento e assistência técnica no desenvolvimento das 

ações. 

 A diferenciação das metodologias de ATER é devido à intensidade da assistência 

t®cnica. Nas UDôs e UVôs houve maior intensidade, com visitas mais frequentes (uma visita a 

cada quinze dias na implantação ï primeiro ano ï e, depois, no mínimo, uma a cada dois 

meses), tendo em vista a necessidade de se realizar atividades de integração da biodiversidade 

nos sistemas de produção implantados, no intuito de se desenvolverem referências 

tecnológicas. Para os Subprojetos houve menor intensidade na assistência técnica, com visitas 

menos frequentes (uma visita mensal na implantação ï primeiros seis meses ï e uma por 

trimestre, ou por demanda do produtor, após a implantação do sistema de manejo). 
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 Nos estabelecimentos rurais onde est«o implantadas as UDôs e UVôs, é onde ocorrem 

os eventos de dias de campo, oficinas e cursos, permitindo a visitação orientada dos 

estabelecimentos rurais através de estações que apresentam o passo a passo do 

desenvolvimento da atividade. Entretanto, houve casos de Subprojetos que, devido ao êxito 

no desenvolvimento das atividades de manejo, foram levados à categoria de UD, realizando-

se, a partir daí eventos como dias de campo, oficinas e cursos, que inicialmente não estavam 

previstos para serem realizados nestes estabelecimentos rurais. 

 

 Ćrea de Abrang°ncia e Implementa­«o de UDôs, UVôs e Subprojetos 

 A área de abrangência do Projeto RS Biodiversidade compreendeu 33 municípios do 

estado do Rio Grande do Sul, nas regiões denominadas de Campos da Campanha (9 

municípios), Litoral Médio (8 municípios), Quarta Colônia (11 municípios) e Escudo Sul-rio-

grandense (5 municípios). 

 Foram implantados 610 projetos, entre UDôs (31), UVôs (2) e Subprojetos (577), 

beneficiando diretamente 610 famílias de agricultores e pecuaristas. A área efetivamente 

implantada em propriedades rurais, com atividades de integração da biodiversidade nos 

sistemas de produção regionais do Projeto RS Biodiversidade, foi de 5.056,03 hectares. 

 Na região dos Campos da Campanha, compreendida inteiramente no bioma Pampa, na 

fronteira do Rio Grande do Sul com a República Argentina, à oeste, e a República Oriental do 

Uruguai, ¨ sudoeste, foram implantados 129 Subprojetos e 9 UDôs, totalizando 138 fam²lias 

atendidas com a prática de Manejo Racional dos Campos (pastoreio rotativo com ajuste de 

carga animal) em 2.433,02 hectares de área. 

 Na região do Litoral Médio, localizada na costa atlântica e da laguna dos Patos, na 

região leste do Rio Grande do Sul, foram implantados 115 Subprojetos, 8 UDôs e 2 UVôs, 

totalizando 125 famílias de agricultores e pecuaristas atendidas, nas práticas de Manejo 

Racional dos Campos, Produção Ecológica de Grãos e Olerícolas (horticultura orgânica), 

Sistemas Agroflorestais e Sistemas Silvipastoris, em 428,60 hectares de área. 

 Já na região da Quarta Colônia, localizada na parte central do estado, foram 

implantados 250 Subprojetos e 8 UDôs, totalizando 258 fam²lias atendidas, nas pr§ticas de 

Manejo Racional dos Campos, Implantação de Meliponários (criação de abelhas nativas), 

Produção Orgânica de Frutas, Produção Ecológica de Grãos e Olerícolas, Produção de Plantas 

Medicinais, Sistemas Agroflorestais e Sistemas Silvipastoris, em 655,66 hectares de área. 

 Finalmente, na região do Escudo Sul-rio-grandense, foram implantados 83 
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Subprojetos e 6 UDôs, totalizando 89 famílias atendidas, na prática de Manejo Racional dos 

Campos (pastoreio rotativo com ajuste de carga animal), em 1.538,75 hectares de área. 

 

 6.1.1.1 ï Desistências e Realocações de Materiais 

 Com relação às desistências de produtores atendidos em Subprojetos, destacamos que 

a estratégia adotada foi de realocar esses recursos materiais adquiridos em outros Subprojetos 

ou UDôs que apresentavam interesse do produtor em ampliar as a­»es do Projeto. 

 Foram constatadas 6 desistências, em 6 municípios da área de abrangência do Projeto 

RS Biodiversidade. Nos municípios de Agudo, Caçapava do Sul, Itaqui e Santa Maria, os 

materiais dos Subprojetos onde houve desistência do produtor em dar continuidade às ações 

foram recolhidos e levados para outros produtores que deram continuidade às suas ações, 

através da ampliação de suas áreas de manejo. 

 As numerações dos Subprojetos onde houve desistência e dos Subprojetos que 

acolheram os materiais são, respectivamente: Agudo ï 190 e 236; Caçapava do Sul ï 546 e 

253; Itaqui ï 579 e 268; e Santa Maria ï 226 e 593. 

 No entanto, no caso da UD de numeração 2, implantada no município de São Borja, 

onde houve a desistência devido ao falecimento do produtor, os materiais ficaram com o 

produtor arrendatário da propriedade rural, que não deu continuidade ao trabalho. 

 Na UD de número 431, em Rosário do Sul, também houve desistência por parte do 

produtor. Os materiais financiados foram recolhidos para o escritório da Emater, e, 

atualmente, a equipe de técnicos está selecionando produtores para que possa haver 

realocação do material e continuidade ao projeto. Conforme informado pelo técnico do 

Escritório Municipal da Emater/RS-Ascar, os materiais recolhidos na UD deverão ser 

distribuídos para dois possíveis produtores interessados. 

 

 Sistemas de Manejo Preconizados 

 Com relação aos sistemas de manejo preconizados pelo Projeto RS Biodiversidade, 

será apresentada uma breve descrição dos principais sistemas implantados. 

 Os três principais sistemas de manejo trabalhados nas propriedades rurais atendidas 

pelo Projeto RS Biodiversidade, através das ações de ATER desenvolvidas pela Emater/RS-

Ascar, foram: Manejo Racional dos Campos (pastoreio rotativo com ajuste de carga animal); 

Sistemas Agroflorestais, com a integração de espécies frutíferas comerciais e árvores nativas; 

e Sistemas Silvipastoris, integrados à sistemas de pastoreio rotativo objetivando a produção 
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leiteira. 

 Ainda, com menor intensidade, foram desenvolvidos projetos de Criação de Abelhas 

Nativas (implantação de meliponários); Produção Orgânica de Frutas, Grãos e Olerícolas 

(horticultura orgânica); e Plantas Medicinais. 

 O sistema ou prática de Manejo Racional dos Campos teve 388 Subprojetos e 24 UDôs 

implantados, totalizando 412 famílias atendidas. O sistema ou prática de Sistemas 

Agroflorestais teve 93 Subprojetos e 4 UDôs, com 97 fam²lias de agricultores atendidas. O 

sistema ou pr§tica de Sistemas Silvipastoris teve 16 Subprojetos, 1 UD e 2 UVôs, totalizando 

19 famílias atendidas pelo Projeto. 

 Na tabela a seguir apresentamos o nÁ de Subprojetos, UDôs, UVôs e total de fam²lias 

atendidas pelo Projeto RS Biodiversidade por prática ou sistema de manejo preconizado. 

 

Tabela 1 ï NÁ de Subprojetos, UDôs, UVôs e Total de Fam²lias (Propriedades) por Sistema ou 

Prática de Manejo. 

Sistema ou prática 

de manejo 
Subprojetos 

Unidades 

Demonstrativas 

Unidades de 

Validação 

Total de famílias 

atendidas 

Manejo Racional 

dos Campos 
388 24 - 412 

Sistemas 

Agroflorestais 
93 4 - 97 

Sistemas 

Silvipastoris 
16 1 2 19 

Implantação de 

Meliponários 
6 - - 6 

Produção 

Orgânica de 

Frutas 

16 1 - 17 

Produção de 

Plantas 

Medicinais 

9 - - 9 

Produção 

Orgânica de 

Grãos e Olerícolas 

49 1 - 50 

Total 577 31 2 610 
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 Sistemas de Manejo através de Pastoreio Rotativo em Campo Nativo 

 Os sistemas de manejo de pastoreio rotativo em campo nativo foram implantados 

principalmente nas áreas de abrangência do Projeto que se encontram no bioma Pampa, 

totalizando 388 Subprojetos e 24 UDs. O sistema preve a divisão de áreas de campo em 

potreiros ou piquetes, utilizando sistemas de cercamento eletrificado das áreas para qualificar 

o manejo dos rebanhos. 

 As áreas foram divididas em 10 a 30 potreiros (unidades individuais de manejo de 

campo de 1 até 3 hectares de área), dependendo da propriedade, permitindo assim o manejo 

rotativo do rebanho (bovino ou ovino) de forma a ajustar a carga animal (número de animais 

por área durante um período de tempo) para o valor máximo sustentável, ou seja, que 

permitisse a recuperação da pastagem de cada potreiro após um ciclo completo de rotação dos 

animais pelas unidades. O rebanho era mantido em um potreiro por um prazo de 1 a 3 dias, 

dependendo do porte dos animais, da área do potreiro, da condição da pastagem natural e da 

estação do ano, realizando-se assim o ajuste de carga de forma a garantir a recuperação da 

pastagem dos demais potreiros, proporcionando ganho de peso animal e manutenção ou 

melhoramento natural do pasto. 

Através desse sistema de manejo foi possível observar a melhoria da disponibilidade 

de forragem e o ganho médio de peso dos animais. Por exemplo, no trabalho desenvolvido na 

propriedade do Sr. Selso Zago, no município de Caçapava do Sul, o histórico da propriedade 

antes do início do Projeto era de prenhes média de pouco mais de 50%, peso de desmame dos 

terneiros (bezerros) entre 150kg e 160kg e as vacas chegavam à data do parto com peso médio 

de 360kg. No primeiro ano (2014), foi observado aumento do peso de desmame para 200kg, 

da taxa de prenhes para 90% e as vacas chegaram à data do parto com 430kg cada, em média. 

No segundo ano (2015), o peso ao desmame alcançou 220kg e, embora a taxa de prenhes 

(62%) tenha sido um pouco menor que no ano anterior, ainda manteu-se acima da média do 

tempo anterior à introdução do manejo rotativo, sendo, inclusive, possível selecionar matrizes 

e, dessa forma, vender as vacas que não davam mais cria. Nesse trabalho, em 2 anos, foi 

possível aumentar de 20 terneiros produzidos com média de 155kg cada para 37 terneiros com 

média de 220kg cada, o que gerou um aumento de 5.040kg de terneiros na mesma área, 

resultando em aproximadamente R$30.000,00 a mais de renda para o produtor, levando em 

consideração somente a venda de terneiros. 

 A seguir estão listadas algumas fotografias evidenciando o melhoramento da oferta e 

qualidade de forragem na propriedade em questão. 
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Figura 6 ï Situação do campo antes do início do trabalho (dezembro/2013). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 ï Situação do campo durante período de execução do trabalho (novembro/2015). 
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Figura 8 ï Melhora da oferta de forragem (fevereiro/2016). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Pode-se observar a evolução da cobertura, da disponibilidade e da melhoria da 

qualidade da forragem (pastagem natural) com a evolução do trabalho. 

 

Figura 9 ï Terneiros produzidos na safra 2015/2016, desmamados com 220kg em média 

(propriedade em Caçapava do Sul). 

 

 

Também devemos considerar que, com o manejo do rebanho, foi possível selecionar as 
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matrizes, gerando o ingresso de mais de R$25.000,00 com a venda das vacas que não 

apresentavam mais viabilidade reprodutiva (vacas velhas), e que este manejo não era possível 

de ser realizado anteriormente à introdução do sistema preconizado. 

Com a realização desse trabalho observamos melhoria da qualidade de vida do 

produtor e aumento da autoestima do mesmo. Inclusive, na última feira de terneiros oficial do 

município, o produtor pode participar levando os terneiros produzidos na safra 2015/2016. 

Quanto à condição do campo (pastagem natural), no início do trabalho era muito 

degradado, com a maior parte coberta por plantas indesejáveis e pouca oferta de forragem de 

qualidade (leguminosas), o que contribuía para os baixos índices produtivos. A situação atual 

é muito diferente, pois com a implementação de roçadas estratégicas, ajuste de lotação e 

diferimento das áreas (divisão dos potreiros), foi possível controlar a infestação das plantas 

indesejáveis e ao mesmo tempo dar espaço e condições para plantas de alto valor forrageiro se 

expandirem e ocuparem essas áreas. Atualmente, é possível encontrar espécies como o 

Desmodium spp., de alto valor nutricional e que raramente era encontrado nessa área. 

Esses resultados, de modo geral, foram observados na maioria das propriedades que 

aderiram ao Projeto e que implementaram as recomendações e atividades pactuadas entre 

técnicos e produtores, lembrando que a melhoria no sistema de produção, com consequente 

aumento da lucratividade/produtividade das propriedades, foi alcançada sem utilização de 

agrotóxicos. 

 

 Sistemas de Manejo através de Sistemas Agroflorestais 

 Os sistemas agroflorestais foram implantados principalmente na região de abrangência 

do Projeto coincidente com a área do bioma Mata Atlântica, na região da Quarta Colônia de 

Imigração Italiana, próxima a cidade de Santa Maria, interior do Rio Grande do Sul. Nessa 

região ainda encontram-se fragmentos de Mata Atlântica nas encostas da Serra Geral que 

estão gradativamente sendo recuperados devido ao abandono dessas áreas - impróprias para as 

culturas mecanizáveis - que vem ocorrendo desde meados da década de 1970. 

 Atualmente, a cobertura florestal nas encostas é predominante, o que inclusive foi uma 

grande dificuldade para trabalhar com os agricultores, os quais argumentavam que já havia 

cobertura florestal nativa suficiente na região e que a implantação de sistemas agroflorestais 

com espécies nativas não era necessário. Dessa forma, foi preciso trabalhar uma estratégia de 

convencimento da possibilidade de trazer áreas de vegetação florestal nativa em estágios 

iniciais de desenvolvimento para o circuito produtivo, através do enriquecimento desses 
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fragmentos florestais à margem do sistema produtivo regional com a utilização de frutíferas 

tropicais e subtropicais, como banana-prata, maracujá e diversas espécies de citrus (laranja, 

bergamota e limão), que poderiam permitir a integração dessas áreas de florestas 

remanescentes ao sistema produtivo de fruticultura na região. 

 Dentro dessa lógica foram implantados vários modelos de sistemas agroflorestais, 

alcançando muitos resultados positivos, agregando renda às famílias de agricultores e, 

inclusive, dando visibilidade à determinadas famílias que se encontravam com dificuldades de 

participação e convivência social e econômica nas comunidades. Por exemplo, na propriedade 

do Sr. Ari Brandão, no município de Agudo, foi implantado um sistema complexo de 

integração de banana-prata e citrus em área de regeneração da floresta estacional decidual 

típica da localidade, além de feijão, abóboras e milho nas entrelinhas, em área de encosta com 

fortes declividades. O sistema teve por objetivo produção de alimento para autoconsumo da 

família (frutas, feijão, abóboras e milho), com a possível venda de excedentes no mercado 

local. O resultado alcançado foi diversificação nas fontes alimentares para a família e venda 

de banana-prata e bergamota nos mercados locais da cidade de Agudo, além de fornecimento 

para escolas municipais através da integração com programas de alimentação escolar (PNAE).  

 Deve-se ressaltar neste subprojeto, que se tornou Unidade Demonstrativa (UD), que 

além dos benefícios econômicos observados e a manutenção de culturas perenes (fruticultura 

em meio a regeneração florestal) que apresenta condições favoráveis à conservação dos solos 

frágeis das encostas da propriedade, foi uma importante contribuição do Projeto no que se 

refere à condição social da família, beneficiária do Bolsa Família e que ainda apresenta um 

caso de deficiência física e mental de um ente familiar (filho do agricultor e sua esposa). 

 As precárias condições socioeconômicas da família acarretavam sua invisibilidade 

para a comunidade, mas o contínuo fluxo de agricultores das comunidades vizinhas em 

atividades do Projeto, como dias de campo, oficinas e cursos, além de visitas constantes de 

estudantes secundários e universitários, e a produção de frutas para fornecimento ao mercado 

local e escolar, proporcionou à comunidade, bem como ao poder público municipal, que 

tivessem o reconhecimento das péssimas condições de vida da família e o início do acesso a 

políticas públicas do município. Com auxílio dos técnicos da Emater/RS e do projeto RS 

Biodiversidade, a prefeitura municipal proporcionou a instalação de um banheiro na casa da 

família, que ainda não tinha acesso a essa benfeitoria, além de melhorar a condição de acesso 

(estrada municipal) até a casa da família, que se localiza a apenas 3 quilômetros do centro da 

cidade, mas possuía péssima condição de acesso. 
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 No caso do atendimento ao filho deficiente, com a visibilidade social da família frente 

à comunidade, este ente da família hoje é atendido pela Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais (APAE-Agudo). Portanto, pode-se observar uma mudança significativa da 

condição da família, tanto no que tange à geração de renda, conservação dos solos e água, 

acesso a políticas públicas, o que foi um resultado que pode ser observado pelos beneficiários 

do Projeto que implantaram estes sistemas agroflorestais na região da quarta colônia. 

 A seguir são apresentadas fotografias de áreas de sistemas agroflorestais implantados 

na região da Quarta Colônia através do Projeto RS Biodiversidade. 

 

Figura 10 ï Plantio de bananeiras em sistema agroflorestal, na propriedade do Sr. Ari 

Brandão, em Agudo. 

 

 

Figura 11 ï Dia de campo em sistema agroflorestal implantado no município de São João do 

Polêsine. 

 



47 

 

Figura 12 ï Situação de área antes da implantação de sistema agroflorestal, em São João do 

Polêsine. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13 ï Situação de área após a implantação de sistema agroflorestal no município de 

São João do Polêsine  

 

 

Figura 14 ï Sistema agroflorestal no município de São João do Polêsine. Policultivo de 

maracujá, banana-prata, feijão e abóboras, nos anos iniciais. 
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 Sistemas de Manejo através de Sistemas Silvipastoris para produção de Leite 

 Os sistemas silvipastoris consistem na integração de árvores nativas madeiráveis e 

pastagem natural melhorada, em uma mesma área, com a introdução de gramíneas invernais 

(aveia), manejada através de um sistema de pastoreio rotativo, visando qualificar a produção 

leiteira das propriedades beneficiárias do Projeto RS Biodiversidade e aumentar a presença 

das árvores nativas no sistema de produção para proporcionar maior conforto aos animais, 

principalmente com relação aos extremos climáticos de verão e inverno que ocorrem no sul 

do Brasil. 

 Além dos benefícios para produção leiteira, ocasionado pela presença das árvores no 

sistema de manejo, também são observados benefícios à natureza, servindo as árvores nativas 

e frutíferas como poleiro, local de ninho e fonte de alimento para a avifauna. Os subprojetos e 

UDôs com esse sistema de manejo foram implantados principalmente na região da Quarta 

Colônia. 

 Pode-se destacar a UD da família Steuernagel, que implantou um sistema silvipastoril 

com árvores nativas e pastagem natural melhorada no município de Agudo. O início do 

trabalho na produção de leite foi através de uma política municipal de incentivo à produção de 

leite. Com o Projeto RS Biodiversidade e a assistência técnica da Emater/RS-Ascar, foi 

desenvolvido um projeto de implantação de um sistema silvipastoril associado ao manejo 

rotativo da pastagem natural melhorada na propriedade. 

 Os resultados alcançados foram muito positivos: em 2012, antes do trabalho com o RS 
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Biodiversidade, a produção leiteira da propriedade era de 29.640 litros/ano, em sistema de 

manejo convencional, sem divisão de potreiros, somente com forragem natural melhorada 

com aveia no inverno. No ano de 2015, a produção leiteira passou para 50.900 litros/ano com 

a adoção do sistema silvipastoril em pastoreio rotativo dos potreiros de forragem natural 

melhorada. Além disso, devido a tratar-se de uma UD, a maior frequência de visitas dos 

técnicos permitiu o equacionamento de outros problemas relacionados ao manejo do rebanho, 

sendo possível observar, posteriormente, melhoras nas condições sanitárias e na qualidade da 

produção. 

 Abaixo apresentamos fotografias de uma UD e um subprojeto com sistemas 

silvipastoris implantados com recursos do Projeto RS Biodiversidade. 

 

Figura 15 ï Unidade demonstrativa de sistema silvipastoril no município de Agudo ï família 

Steuernagel 

 

 

Figura 16 ï Unidade demonstrativa de sistema silvipastoril no município de Dona Francisca 

ï família Soldera 
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6.2 COMPONENTE 2 ï APOIO AO GERENCIAMENTO DA BIODIVERSIDADE  

 

6.2.1 Subcomponente 2.1. Proteção e conservação de áreas e espécies ameaçadas 

6.2.1.1 Ação: Conservação da Biodiversidade em Áreas de Alta Importância Biológica  

Indicador de resultado intermediário correspondente (PAD): Quatro áreas com estratégias 

de conservação da biodiversidade elaboradas e em implementação pelo estado; 16% da área 

prioritária 1 contemplada pela proposta de corredor ecológico. 

 

 Muitas das áreas de importância para a conservação da biodiversidade não estão 

incluídas em Unidades de Conservação e carecem de estudos específicos sobre a flora e fauna 

e de estratégias para sua conservação. Estudos realizados por instituições de pesquisa ou 

ligadas à conservação da biodiversidade apontaram áreas de alta importância para a 

conservação, onde é necessário aprofundar as pesquisas e o conhecimento das espécies que ali 

ocorrem, identificar os fatores de degradação e avaliar as possibilidades de conservação, 

através de ações que reduzam a pressão sobre a biodiversidade. 

 Em um Seminário Estadual realizado em 2008 pelo então Departamento de Florestas e 

Áreas Protegidas da Secretaria Estadual de Meio Ambiente (DEFAP/SEMA),  responsável 

pela administração do Sistema Estadual de Unidades de Conservação ï SEUC, foram 

indicadas 60 (sessenta) áreas de importância para a conservação no estado. Dessas, 12 (doze) 

foram selecionadas pela equipe de elaboração do Projeto para a realização de diagnósticos 

ambientais e estabelecimento de estratégias de conservação, utilizando a metodologia da 

Avaliação Ecológica Rápida, da The Nature Conservancy ï TNC, adaptada às dimensões e 

características ambientais das áreas a serem avaliadas nos estudos. Como o foco do Projeto foi 

vinculado à ações no bioma Pampa e houve corte de recursos, as áreas finais selecionadas 

foram reduzidas para 4 (duas na Campanha, uma no Escudo Sul-rio-grandense e uma no 

Litoral Médio). 

 Visando ampliar o conhecimento da biodiversidade nessas áreas indicadas pelos 

pesquisadores em 2008, foram realizadas 4 (quatro) Avaliações Ecológicas Rápidas  

abrangendo as seguintes áreas: a Pedra do Segredo (no município de Caçapava do Sul), a 

Lagoa do Paurá (no município de São José do Norte), a Várzea do Ibicuí (nos municípios de 

Uruguaiana e Itaqui) e a Várzea do Quaraí (nos municípios de Barra do Quaraí, Quaraí e 

Uruguaiana). 

  



52 

 

Figura 17 ï Vista da Várzea do Ibicuí 

 

 

Figura 18 ï Vista da Lagoa do Paurá 

 

 

Figura 19 ï Vista aérea da Pedra do Segredo 
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 Produtos finais 

Avaliações Ecológicas Rápidas   

 Os produtos gerados pelas quatro Avaliações Ecológicas Rápidas acima relatadas  

foram os seguintes: 

a) Mapas georreferenciados, apresentados em arquivos digitais ARC GIS, contendo a 

poligonal das quatro áreas objeto de estudo; 

b) Mapas georreferenciados, apresentados em arquivos digitais ARC GIS, das 

variáveis dos meios físico e biótico e socioeconômicas passíveis de representação 

cartográfica.  

c) Relatórios contendo: 

- a caracterização socioambiental das áreas, a metodologia empregada e os resultados 

obtidos; 

  - considerações sobre os conflitos de uso da terra identificados nas áreas do estudo e 

entorno imediato; 

- relação das ameaças à biodiversidade local; a lista de ameaças contempla aquelas 

existentes (que já ocorrem) e as potenciais, com a identificação da fonte (origem) das 

mesmas. 

- listas de espécies da flora e fauna constatadas e as esperadas, com destaque para 

aquelas de importância para conservação, tais como as raras, ameaçadas e endêmicas. 

- plano de ação identificando as oportunidades de conservação e indicando estratégias 

e propostas de ações a serem implementadas para a redução dos impactos e proteção da 

biodiversidade. As propostas deverão ser discutidas com as instituições responsáveis visando, 

principalmente, garantir a efetiva aplicação das ações recomendadas. 

 d) Arquivo Modelo de Apresentação em PowerPoint, contendo resumo e os resultados 

do trabalho, para serem utilizados em sessões de divulgação e educação ambiental nas regiões 

prioritárias. 

 

 Corredor Ecológico da Quarta Colônia 

 

Figura 20 ï Panorama de um trecho do Corredor Ecológico 
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 Também foi contemplado nesta atividade a delimitação e o zoneamento do Corredor 

Ecológico da Quarta Colônia (abrangendo os 9 municípios que integram a Quarta Colônia 

Italiana do RS e os municípios vizinhos de Santa Maria e Itaara, por apresentarem 

remanescentes florestais adjacentes alvos de interesse na formatação do Corredor). 

 A delimitação e a definição de estratégias de implantação do Corredor da Quarta 

Colônia foram demandas da comunidade local, registradas nas oficinas preparatórias do 

Projeto realizadas na região ainda em 2007. O corredor representa um importante passo para a 

gestão do território local, visando o restabelecimento dos elementos de conectividade entre os 

fragmentos da Floresta Estacional Decidual na porção central do Estado, no âmbito dos 11 

municípios envolvidos. As ações executadas contaram com um processo participativo, através 

da realização de 3 oficinas locais (municípios de Silveira Martins, São João do Polesine e 

Santa Maria) que contribuíram para  a integração institucional e o comprometimento na 

implementação de políticas voltadas à conservação da biodiversidade, com especial 

colaboração da UFSM (Sede de Silveira Martins), do CONDESUS ï Conselho de 

Desenvolvimento Sustentável da Quarta Colônia, da  EMATER e da Agencia Regional de 

Santa Maria, responsável pela administração do Parque Estadual da Quarta Colônia - principal 

Unidade de Conservação que integra o Corredor Ecológico -, além do Comitê Estadual da 

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica. 

 Os produtos resultantes dessa atividade foram:  

a) Mapa georreferenciado apresentado em arquivo digital ARC GIS com a delimitação 

do Corredor da Quarta Colônia na escala 1:50.000, contendo o perímetro do corredor, os alvos 

de conservação, as rotas de interligação e a delimitação das zonas núcleo, de amortecimento e 



55 

 

de transição (seguindo o modelo da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica). 

b) Relatório contendo os objetivos, a metodologia utilizada para a delimitação,   

memorial descritivo indicando as potencialidades e restrições de uso de cada zona, as 

estratégias para a criação e implementação do corredor, as ações prioritárias e as entidades 

responsáveis. 

c) Relatório das oficinas realizadas e os principais encaminhamentos dos grupos de 

trabalho.  

d) Arquivo Modelo de Apresentação em PowerPoint, contendo um resumo e os 

resultados do trabalho, para serem utilizados em sessões de divulgação do corredor e 

educação ambiental na região. 

 Foram confeccionados CDôs contendo os resultados das quatro Avaliações Ecológicas 

Rápidas para divulgação nos municípios, site do Projeto e demais mídias digitais, além de um 

Caderno Técnico com os resultados da delimitação, do zoneamento e das estratégias de 

implantação do Corredor Ecológico, que será lançado na próxima oficina a ser realizada na 

região, em continuidade das ações.  

 

Figura 21 ï Convite para 2° oficina de apresentação e discussão do corredor ecológico da 

Quarta Colônia 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Como produto complementar não previsto no Projeto, foi elaborado o mapeamento do 

uso do solo da poligonal do Corredor e definidas diretrizes específicas para cada trecho, de 

acordo com as características desses segmentos. Os trechos mapeados correspondem à área 
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núcleo que faz a interligação entre dois alvos de conservação, totalizando 20 (vinte) trechos 

diferenciados ao longo do corredor. 

 Atualmente, a FEPAM está realizando em alguns trechos do Corredor o mapeamento 

do uso do solo em uma escala de maior detalhe para avaliar as modificações na cobertura 

vegetal e contribuir para a implementação do Corredor. Este trabalho está sendo realizado por 

um estudante de geografia da UFRGS, sob a coordenação da Geógrafa Lilian Maria Waquil 

Ferraro, da Divisão de Geoprocessamento da FEPAM e a Engenheira Florestal Raquel Pretto, 

do Comitê Estadual da Mata Atlântica.  

  

 Proposta de Continuidade dos Trabalhos: 

 A atividade 6.2.1.1 - Conservação da Biodiversidade em Áreas de Alta Importância 

Biológica, teve dois desdobramentos importantes:  

1) A Prefeitura de Caçapava do Sul, após a realização da Avaliação Ecológica Rápida, 

nomeou um Grupo de Trabalho para elaboração de um Plano de Turismo para a 

área da Pedra do Segredo, composto por várias instituições federais, estaduais e 

municipais. Atualmente, a Divisão de Unidades de Conservação/DEBIO/SEMA, 

foi demandada para avaliar as alternativas para recategorizar o Parque Municipal 

que abrange uma pequena área da Pedra do Segredo, para fins de enquadramento 

no Sistema Estadual de Unidades de Conservação.  

2)  Outra atividade importante decorrente das Avaliações Ecológicas Rápidas será o 

estabelecimento de diretrizes para o licenciamento ou regularização das atividades 

produtivas licenciadas pela FEPAM. Esta atividade foi demandada pelo Diretor 

Técnico da FEPAM, em reunião sobre o Projeto. Este trabalho terá sua 

coordenação na Divisão de Planejamento, Qualidade e Geoprocessamento, 

contando com o apoio das divisões que licenciam as atividades identificadas como 

ameaças a biodiversidade local como a silvicultura, extração de areia, mineração, 

orizicultura entre outras. 

3)  Tiveram continuidade as ações de implementação do Corredor Ecológico da 

Quarta Colônia, com a publicação da Portaria SEMA nº 125, de 24 de novembro 

de 2014, que criou Grupo de Trabalho para a implementação do Corredor, e da 

Portaria SEMA nº 143, de 16 de dezembro de 2014, que reconheceu o Corredor 

Ecológico da Quarta Colônia como instrumento de gestão territorial para 

promoção da conectividade entre o Parque Estadual da Quarta Colônia e demais 
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alvos prioritários de conservação da biodiversidade identificados na região. 

 O Grupo de Trabalho vem realizando reuniões periódicas, onde foram selecionados 3 

Eixos Temáticos e as ações prioritárias para a implementação do Corredor, com base no Plano 

de Ação da consultoria. 

 

EIXO I - Marco legal e gestão 

1.       Reconhecimento da figura jurídica do Corredor Ecológico como instrumento de gestão 

territorial regional (no SEUC ou Lei Estadual específica) 

2.       Criação do Comitê Gestor 

3.       Implantação dos Planos Municipais de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica 

(Lei 11.428/2006) 

4.       Envolvimento da comunidade local e integração dos setores da agricultura, turismo, 

pesquisa e outros. 

5.     Fortalecimento do sistema de ucs e proteção dos alvos de conservação e geomonumentos  

identificados na proposta de Geoparque elaborada pelo Serviço Geológico do Brasil - CPRM 

(Morro Agudo, Morro da Igreja e Monte Grappa) . 

 

EIXO II -   Fortalecimento de atividades econômicas   favoráveis  

1.       Cadastro dos proprietários interessados na diversificação e desenvolvimento de 

atividades sustentáveis. 

2.       Fomento a agroflorestas, agricultura orgânica e outras atividades exitosas e compatíveis 

com os objetivos do Corredor 

3.       Organização e estruturação das atividades e de mercados consumidores. 

4.       Integração de roteiros turísticos, valorizando o patrimônio natural e a produção local 

(retomada de projeto regional apoiado na figura do Corredor Ecológico) 

5.       Políticas públicas de fomento as atividades econômicas ?favoráveis? ao  Corredor. 

  

EIXO III -   Educação, pesquisa e capacitação 

1.       Preparação de materiais educativos para distribuição  (criar uma identidade visual ) 

2.       Inserção e divulgação do tema Corredor Ecológico nas escolas e para o público em 

geral 

3.       Avaliação do estado da arte das publicações e pesquisas desenvolvidas na região e 

identificar as lacunas  
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4.       Capacitação dos atores locais para as ações voltadas a implantação e manutenção do 

Corredor 

5.       Criação de um sistema de monitoramento e indicadores de sucesso que permitam uma 

efetividade do Corredor (incluido no SIGBIO) 

 Neste período, identificou-se que a Portaria SEMA nº 125/2014 não estabelece o setor 

responsável pela implantação do Corredor, sendo então realizada uma reunião com a 

Assessoria Técnica da SEMA para este fim. Como resultado desta reunião foi decidido que a 

coordenação de implantação ficará sob a responsabilidade do Balcão de Licenciamento 

Regional (Santa Maria) com apoio de um grupo executivo formado por técnicos da SEMA, 

FEPAM e FZB. Como resultado, foi publicada em agosto de 2016 a Portaria SEMA n° 

90/2016, que Institui Equipe Executiva Transitória e Equipe de Coordenação, com objetivo de 

definir estratégias de implementação da gestão compartilhada do Corredor Ecológico da 

Quarta Colônia. 

 O Projeto RS Biodiversidade está em tratativas com a Direção da SEMA para que 

recursos vinculados às sobras do Projeto possam ser aplicados no Corredor, tendo em vista 

que esta atividade conta com o apoio das instituições locais. É necessário, pelo caráter 

inovador deste instrumento de gestão, que o Estado dê suporte técnico para sua 

implementação. 

 Foram estabelecidas duas parcerias locais importantes representadas pelo CONDESUS 

ï Conselho de Desenvolvimento Sustentável da Quarta Colônia e a Universidade Federal de 

Santa Maria ï UFSM, que vem buscando integrar suas ações com os objetivos do Corredor 

Ecológico. Neste sentido, cabe salientar que foi realizado um Seminário promovido pela 

UFSM, na sede do Centro de Apoio a Pesquisa Paleontológica ï CAPPA, em São João do 

Polesine, onde foi apresentado o Corredor Ecológico pelas técnicas da FEPAM Silvia Pagel e 

Raquel Pretto, sendo esta atividade integrada às demais propostas de desenvolvimento local. 

 Outra atividade importante, solicitada pelo Diretor Técnico da FEPAM, será o 

estabelecimento de diretrizes para o licenciamento ou regularização das atividades produtivas 

desenvolvidas  nas áreas onde foram realizados os diagnósticos das Avaliações Ecológicas 

Rápidas. Esse trabalho terá sua coordenação na Divisão de Planejamento e 

Qualidade/FEPAM, contando com o apoio das divisões que licenciam as atividades 

identificadas como ameaças à biodiversidade local, como silvicultura, extração de areia, 

mineração, orizicultura, invasões biológicas, entre outras.  
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6.2.1.2 Ação: Promoção do Tema Serviços Ambientais e Valoração Econômica  

Indicador de resultado intermediário correspondente (PAD):   Proposta de incentivos que 

promovam oportunidades de conservação da biodiversidade.  

 

 Esta ação foi desenvolvida entre o 2° semestre de 2013 e 1° trimestre de 2014, por 

meio de Contratação de Consultoria Individual (CI). O consultor contratado foi o Sr. Marcelo 

Leoni Schmid (Processo Seletivo RSBIO n°007/2013), residido no Estado do Paraná, com 

desenvolvimento da consultoria realizado durante período de 7 meses. 

A presente ação objetivou preencher lacunas do conhecimento hoje existentes nas 

instâncias técnicas quanto à identificação dos elementos dos ecossistemas prestadores de 

serviços ecossistêmicos e em que intensidade tais serviços podem ser valorados e 

considerados nas ações de gerenciamento da biodiversidade.  Considerando-se a demanda por 

critérios mais objetivos para os cálculos de incentivos monetários, verificava-se a necessidade 

de conhecimentos claros sobre os serviços ecossistêmicos prestados pela biodiversidade e 

sobre os mecanismos de valoração econômica, com vistas à aplicação de instrumentos de PSA 

ï Pagamento por Serviços Ambientais. Para tanto, via-se necessária a identificação destes 

serviços, o desenvolvimento de modelos que pudessem ser aplicados à realidade de uma das 

áreas prioritárias do Projeto (Quarta Colônia) e sua difusão para o restante do estado.  

Dada a complexidade do tema e a presença de poucos profissionais técnicos 

disponíveis neste campo de conhecimento nas instituições envolvidas, fez-se necessária a 

contratação de um especialista que avaliasse os conceitos e métodos existentes e indicasse 

modelos de valoração mais adequados à realidade local, preferencialmente refletindo 

situações de fácil compreensão por parte dos atores envolvidos no âmbito do Projeto. 

 Para acompanhamento dos trabalhos desenvolvidos pela Consultoria, a Unidade de 

Gerenciamento do Projeto RS Biodiversidade (UGP) constituiu oficialmente o Grupo de 

Trabalho Interinstitucional para promoção e difusão do tema valoração econômica dos 

serviços ambientais prestados pela biodiversidade, envolvendo a SEMA e as instituições 

conveniadas ao Projeto RS Biodiversidade (Portaria SEMA n°53/2011). O Grupo de Trabalho 

teve por objetivo acompanhar os estudos e a capacitação sobre o tema desenvolvido pela 

Consultoria, integrando as instituições responsáveis pelo Projeto.  

 A consultoria contratada apresentou, como resultado, um documento contendo o 

estado da arte sobre os serviços ambientais relativos à biodiversidade, incluindo um 
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levantamento histórico, conceitos e fundamentos, aspectos legais e instrumentos jurídicos, 

panorama de programas e métodos existentes. Além disso, elaborou uma matriz de 

identificação dos serviços ecossistêmicos correlacionada com serviços ambientais a serem 

estimulados na área de escopo do Projeto. Com base nesses estudos, gerou modelos de 

valoração de serviços ambientais considerados relevantes no contexto da área 1 do Projeto 

(Quarta Colônia). Por fim, realizou nessa região, em agosto de 2013, uma oficina envolvendo 

a comunidade técnica e demais atores interessados no tema para apresentação e discussão dos 

modelos propostos, contemplando aproximadamente 40 participantes.  

 Dentre os modelos levantados pela consultoria, foram apresentados como prioritários e 

discutidos na oficina os modelos de valoração dos seguintes serviços ambientais: I - Sistemas 

de produção agroecológica; II - Conservação dos recursos hídricos; e III ï Desenvolvimento 

do potencial turístico relacionado ao meio ambiente. Para estes três serviços propostos foram 

aplicados os seguintes métodos de valoração: produtividade marginal, custos evitados e 

valoração contingente, para os serviços de agroecologia, recursos hídricos e turismo, 

respectivamente.  

 O Grupo de Trabalho (GT) de acompanhamento, ativo em seu compromisso, fez um 

conjunto de apontamentos no decorrer do trabalho da consultoria, solicitando ajustes e 

melhorias no mesmo. Todavia, muitas das diversas solicitações de alterações e 

aprofundamento de temas não foram incorporadas aos produtos do consultor, de modo que os 

atestes técnicos foram emitidos com um conjunto de ressalvas e insatisfações. Neste sentido, 

ressalta-se a análise com pouca profundidade e um tanto generalista por parte da consultoria 

em relação à conceitos, métodos e características dos municípios contemplados na área de 

estudo. A carência de uma abordagem sistêmica no tratamento das informações se refletiu na 

qualidade dos produtos entregues, frustrando as expectativas das instituições quanto à 

operacionalidade dos métodos de valoração no contexto em pauta. O documento 

ñRessalvas_produtosò, que consta no banco de dados do Projeto, sistematiza o documental de 

apontamentos gerado para cada um dos relatórios/produtos do consultor, bem como apresenta 

uma análise final e conclusiva por parte do GT.  

Apesar do GT discordar de alguns paradigmas que permearam os relatórios do 

consultor e a forma como este abordou o tema de Serviços Ambientais, os produtos entregues 

contemplaram o solicitado no contrato e, consequentemente, foram aprovados, considerando 

as ressalvas supracitadas. Uma das principais lacunas do trabalho foi a não abordagem de 



61 

 

alternativas voltadas à realidade local e à especificidade dos municípios, que permitissem uma 

evolução da temática em foco na região da Quarta Colônia como um todo.  

Também o processo de interação com o consultor foi apontado pelo GT como 

limitado, seja pela distância entre Estados (RS-PR), que impossibilitou encontros mais 

frequentes, seja pela baixa aceitabilidade do consultor quanto às alterações e 

complementações solicitadas pelo grupo.  

A Unidade de Gerenciamento do Projeto avalia que esta foi uma das consultorias mais 

fracas e de menor impacto quanto aos resultados gerados, comparando-se à todas as demais 

contratadas. Reflexo disto foi o baixo uso efetivo de seus resultados por parte de agentes e 

instituições estaduais e locais - muitos deles presentes na oficina supracitada - desde a 

disponibilização dos produtos finais da consultoria. A superficialidade no tratamento do tema 

por parte do consultor, de outra parte, também reflete a generalidade do conteúdo e produtos 

previstos no Termo de Referência que deu origem à contratação, considerando que esse foi 

um dos primeiros documentos produzidos pela equipe técnica do Projeto. A experiência foi 

muito bem aproveitada para fins de redação clara e objetiva das atividades e produtos 

previstos nos demais Termos de Referência produzidos para contratação de outros 

consultores.  

Ademais, o conhecimento e a experiência no tema Pagamento por Serviços 

Ambientais são ainda insipientes no estado, o que dificultou o processo de continuidade e 

avanço da temática. Salienta-se que, apesar dessas limitações, técnicos do RS Biodiversidade 

em conjunto com técnicos do DRH/SEMA discutiram e elaboraram, em conjunto, uma 

Minuta de Projeto de Lei para a instituição de uma Política Estadual de Pagamento por 

Serviços Ambientais. Resultados parciais desse trabalho foram apresentados em oficina sobre 

Incentivos Econômicos à Conservação: conceitos, desafios e oportunidades, promovida pelo 

Projeto RS Biodiversidade em setembro de 2013. Posteriormente, foi apresentada na íntegra 

para o Secretário de Meio Ambiente da época, bem como para o diretor do DRH/SEMA, para 

o chefe de Gabinete da SEMA e para a Promotora de Justiça Mônica Maranghelli, em reunião 

realizada no primeiro semestre de 2014. Nessa ocasião, técnicos do DRH e do RS 

Biodiversidade destacaram a importância de se divulgar e debater esta proposta com os 

comitês de gerenciamento de bacias hidrográficas, os conselhos estaduais de recursos hídricos 

(CRH) e meio ambiente (CONSEMA), as demais secretarias e organismos do estado, bem 

como federações de usuários da água e sociedade civil.  
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A função do Estado é de fomentar e induzir boas práticas ambientais. O PSA é um 

instrumento que pode contribuir para transição de práticas convencionais em práticas 

conservacionistas. Para tanto, é preciso viabilizar um arranjo institucional que faculte um 

Fundo de Pagamento por Serviços Ambientais, pois uma das dificuldades centrais de aplicar o 

instrumento de valoração por PSA, motivo pelo qual também esbarra-se na efetivação de 

políticas e marcos legais, é a existência clara de fontes pagadoras. Esses são desafios que 

tendem a ficar postergados em um momento de crise financeira, em especial em um contexto 

histórico de ausência de programas, legislações e investimentos em ações de incentivos 

econômicos. Os investimentos privados, por sua vez, ainda carecem de marcos legais que 

regulamentem e instruam o funcionamento da relação pagador-recebedor e os métodos e 

serviços a serem considerados.  

Convém destacar que tanto o estudo/levantamento de potenciais fontes pagadoras, 

bem como o levantamento de incentivos fiscais e tributários como forma de pagamento por 

serviços ambientais (o que poderia envolver mais diretamente a gestão estadual) não foram 

objeto de análise da referida consultoria. O consultor argumentou, inclusive, diante da 

solicitação de tal estudo pelo GT, que não há menção no Contrato quanto ao levantamento de 

incentivos fiscais ou tributários, sendo necessário um diagnóstico detalhado da legislação 

estadual para tal. Esse, sem dúvida, é um dos gargalos avaliados.  

 

 

6.2.1.3 Ação: Definição de Estratégias para Influir nas Políticas Públicas de Manejo de 

Espécies Exóticas Invasoras  

Indicador de resultado correspondente (PAD):   Políticas de Estado e marcos regulatórios  

incorporando medidas para conservar a biodiversidade, incluindo estratégias para espécies 

exóticas invasoras e gestão de recursos naturais. 

 

 Esta atividade contemplou uma série de ações sobre a temática das espécies exóticas 

invasoras, com o objetivo de fornecer uma base de conhecimentos e prioridades para ações da 

Secretaria do Desenvolvimento Sustentável e do Meio Ambiente na prevenção e controle das 

espécies exóticas invasoras no Estado do Rio Grande do Sul , com base nos princípios e 

diretrizes da Política Nacional da Biodiversidade (PNB), instituída pelo Decreto Federal nº 

4.339 de 22.08.2002.  

 



63 

 

Figura 22 ï Esp®cie ex·tica invasora, conhecida popularmente por ñlanterninha japonesaò 

 

 

Figura 23 ï Invasão de Pinnus elliottii  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 O objetivo geral foi avaliar a dimensão do problema das espécies exóticas invasoras 

do Rio Grande do Sul e auxiliar na montagem de estratégias para influenciar, no âmbito 

técnico e político, a implementação de ações e políticas públicas sobre o tema, até o momento 

pouco abordadas pela Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 

 A consultoria abrangeu dois níveis de estudos: um de abrangência estadual, referente 

às estratégias para implementação de políticas públicas, e outro de abrangência local, de 

elaboração de diagnósticos locais e  4 planos de manejo para o controle a invasão biológica 

nas áreas prioritárias do Projeto. 

 Os produtos desta atividade foram apresentados em 3 relatórios técnicos: 

 

1º relatório ï Contem os resultados do levantamento das espécies exóticas invasoras - na 

elaboração do qual foram  consultados mais de 150 pesquisadores do tema-, os principais 
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ecossistemas onde estas espécies foram registradas, os projetos e pesquisas existentes, bem 

como a legislação internacional, nacional e estadual existente. 

 O levantamento das espécies exóticas invasoras de ocorrência no Estado do Rio 

Grande do Sul resultou na elaboração e publicação da PORTARIA SEMA nº 79 de outubro de 

2013, que reconhece a Lista de Espécies Exóticas Invasoras do Estado do Rio Grande do Sul e 

demais classificações, estabelece normas de controle e dá outras providências. Esta Portaria é 

a primeira norma legal sobre o tema. 

 

2º relatório ï Contem a indicação de áreas e espécies prioritárias e 4 planos de manejo para 

as espécies selecionadas, elaborados com base nos trabalhos de campo, das discussões tidas 

com a equipe do RS Biodiversidade, com os gestores das Unidades de Conservação 

envolvidas e o Núcleo de Fauna do IBAMA. 

 EvoluiuȤse do conceito inicial de indicação de 4 espécies prioritárias para a indicação 

de 4 áreas prioritárias para manejo, onde foi realizado um levantamento das espécies exóticas 

invasoras, então categorizadas e priorizadas, conforme seus níveis de impacto e ameaça à 

diversidade biológica local.  

 A primeira área selecionada para a realização do diagnóstico e ação de recuperação 

ambiental foi o entorno do Parque Estadual da Quarta Colônia, o que contou com o apoio da 

gestora do Parque na época - Engenheira Florestal Suzane Marcuzzo. A partir do diagnóstico 

local, priorizou-se  o manejo da Hovenia dulcis (uva do japão) e da Acacia mearnsii (acácia-

negra)  

 A segunda área selecionada fica no Litoral Médio do estado, onde a falta de um 

protocolo para definir o controle de pínus em áreas fora de plantações comerciais está 

causando impacto ambiental generalizado sobre as áreas de restinga, assim como dificuldades 

nos processos de licenciamento para plantios florestais pela falta de respeito às condições de 

controle da invasão biológica. Frente a estes problemas, além do plano de ação, foi elaborada, 

junto com os técnicos que licenciam a atividade de silvicultura na FEPAM, a Instrução 

Normativa que estabelece procedimentos para o controle da invasão do Pinus, mencionada no 

final deste relatório. 

 A terceira iniciativa referiuȤse à implantação de um sistema de detecção precoce e 

resposta rápida para avistamentos do cervo Axis axis no entorno do Parque Estadual do 

Espinilho, com apoio da gestora da área, Bióloga Tatiane Uchoa. Essa iniciativa, desenvolvida 

em conjunto com o Núcleo de Fauna do IBAMA em Porto Alegre, contribuiria para 
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estabelecer um modelo de sistema preventivo à invasão biológica para esta unidade de 

conservação e a região da fronteira, uma vez que esta espécie, introduzida na Argentina, está 

atravessando a fronteira e compete com espécies nativas do RS.  

 A quarta área definida como prioridade também contou com a parceria do Núcleo de 

Fauna do IBAMA em Porto Alegre para atuar na Ilha Grande da Lagoa do Casamento, 

especificamente para realizar o controle de javali (Sus scrofa). A população existente na ilha 

está começando a expandirȤse para as margens da lagoa, afetando áreas agrícolas e fazendas 

de criação de gado. Essa área foi definida como prioridade para ação em função de seu 

relativo isolamento de outros problemas com espécies exóticas invasoras e porque a 

população de javalis ainda é relativamente pequena, oferecendo uma oportunidade 

interessante de controle populacional e contenção de impactos ambientais significativos. 

 É importante salientar que após a análise da legislação existente, concluiuȤse que o 

estado do Rio Grande do Sul não contava com um arcabouço legal consistente para trabalhar 

o tema de espécies exóticas invasoras, apenas de raros marcos legais desconexos referentes, 

principalmente, a  Eragrostis plana (campim annoni) e ao Clarias gariepinus (bagre 

africano).  

 Assim a lista das espécies exóticas invasoras com seus ambientes e locais de 

ocorrência, elaborada pela consultoria e publicada como Portaria SEMA  nº 79 em 31 de 

outubro de 2013 , veio suprir uma lacuna importante na legislação do Estado. 

 A Portaria SEMA nº 79/2013, além de reconhecer a lista oficial das espécies de 

animais e plantas exóticas invasoras do RS, estabeleceu duas categorias de restrição de uso: 

Categoria 1 ï refere-se a espécies que têm proibido seu transporte, criação, soltura ou 

translocação, cultivo, propagação (por qualquer forma de reprodução), comércio, doação ou 

aquisição intencional sob qualquer forma. 

Categoria 2 ï refere-se a espécies que podem ser utilizadas em condições controladas, com 

restrições, sujeitas à regulamentação específica. 

 Em função deste enquadramento, tornou-se necessário a normatização de alguns 

artigos, especialmente das espécies incluídas na Categoria 2, isto é, espécies que tem uma 

atividade econômica implantada no Estado, mas que necessitam da execução  de medidas de 

controle da invasão biológica para evitar danos as espécies nativas e aos ecossistemas 

naturais. Esta demanda foi realizada, embora não prevista no TR de contratação da 

consultoria. Foram elaboradas  normas técnicas para o uso e manejo de espécies não proibidas 

pela Portaria SEMA nº 79/2013 e  regulamentação do  Artigo 10 e para as espécies incluídas 
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na  Categoria 1.  

 Foram elaboradas 6 (seis)  normativas para plantas exóticas invasoras e 2 (duas)  para 

a fauna, as quais foram amplamente debatidas com as Divisões e Serviços da FEPAM e 

SEMA envolvidos com estas atividades e posteriormente revisadas por técnicos da UGP e  

encaminhadas para as Assessorias Jurídicas da SEMA/FEPAM, através do MEMO. Nº 

356/2014 RSBIO/SEMA,  em 13 de outubro de 2014, para sua apreciação e publicação. As 

Instruções normativas publicadas são: 

1)Instrução Normativa SEMA nº 04, de 11 de novembro de 2014 - Estabelece o ordenamento 

e controle das atividades que envolvem a criação de espécies de peixes exóticos invasores. 

2) Instrução Normativa SEMA nº 05, de 11 de novembro de  2014 -Estabelece o ordenamento 

e controle das atividades que envolvem a criação de Lithobates catesbeianus (rã touro), 

espécie enquadrada na Categoria 2 da Portaria SEMA nº 79/2013. 

3) Instrução Normativa SEMA nº 09 -  que estabelece procedimentos para o uso de Acacia 

mearnsii (Acácia-Negra), enquadrada na categoria 2 da Portaria SEMA nº 79/2013. 

4) Instrução Normativa SEMA nº 10, de 10 de dezembro de 2014 -  que estabelece 

procedimentos para a execução de medidas de prevenção, controle e monitoramento 

referentes ao Artigo 10 da Portaria SEMA nº 79/2013. 

5) Instrução Normativa SEMA nº 11, de 10 de dezembro de 2014 -  que estabelece 

procedimentos para o uso de Urochloa spp.(braquiárias), enquadrada na Categoria 2 da 

Portaria SEMA nº 79/2013. 

6) Instrução Normativa SEMA nº 12, de 10 de dezembro de 2014  -  que estabelece 

procedimentos para o controle e erradicação de plantas exóticas invasoras enquadradas na 

Categoria 1 da Portaria SEMA nº 79/2013. 

7)Instrução Normativa SEMA nº 13, de 10 de dezembro 2014 -  que estabelece procedimentos 

para o uso Archontophoenix cunninghamiana (palmeira-imperial), enquadrada na Categoria 2 

da Portaria SEMA nº 79/2013. 

8) Instrução Normativa SEMA nº 14, de 10 de dezembro de 2014 ï que estabelece 

procedimentos para o uso do Pinus spp, enquadrado na Categoria 2 da Portaria SEMA nº 

79/2013. 

9)Minuta de Instrução Normativa para mantenedores e criadores de animais (em discussão) 

 Cabe salientar que as Instruções Normativas  dizem respeito às atribuições da SEMA e 

FEPAM, envolvendo questões referentes ao  licenciamento ambiental, controle de exóticas em 

Unidades de Conservação, ações de recuperação de áreas degradadas e reposição florestal, 
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dentre outras. Destaca-se que a aplicação destas normativas se dará, principalmente, no 

processo de licenciamento dos empreendimentos e nas ações nas Unidades de Conservação.  

 

3º Relatório ï Contem a elaboração de 4 (quatro)  planos de manejo para as espécies exóticas 

invasoras para as áreas e espécies selecionadas com metas de controle e monitoramento, um 

deles recebendo como complemento uma instrução normativa que estabelece limites e regras 

para o uso de árvores de Pinus spp. no estado do Rio Grande do Sul. Também foi elaborada 

uma Proposta de Programa Estadual de Gestão de Espécies Exóticas Invasoras, a ser 

assumido pela SEMA como liderança, de políticas públicas de prevenção, controle e 

erradicação de espécies exóticas invasoras, visando sua implementação em nível estadual.  

 O Programa de Gestão de Espécies Exóticas Invasoras do Estado do Rio Grande do 

Sul, é composto por 6 componentes, as seguir listados: 

1 ï Componente I ï Coordenação e Integração Institucional 

2 ï Componente II ï Prevenção e Detecção Precoce 

3 ï Componente III ï Controle, Erradicação e Monitoramento 

4 ï Componente IV ï Capacitação Técnica e Pesquisa dado o foco na conservação da 

diversidade biológica, com instituições parceiras como a FEPAM, IBAMA, ICMBio, 

Secretaria de Estado de Agricultura, Secretaria de Estado de Educação, Secretaria de Estado 

de Saúde, outras instituições públicas de relevância para o tema e Organizações da Sociedade 

Civil atuando na área ambiental. Esse plano de trabalho foi revisado e aperfeiçoado pela 

equipe de acompanhamento da consultoria, sendo incluídas ações e instituições parceiras para 

a realização das atividades previstas.  

 O produto referente ao Sistema de informações sobre as espécies invasoras do RS foi 

realizado  através da complementação do banco de dados do Instituto Hórus, através de 

consulta feita aos pesquisadores e técnicos do Estado.  Os dados sobre as espécies exóticas 

invasoras do RS foi incluído no Sistema de Informações Geográficas do Projeto (SIGBIO) , 

no final do Projeto, uma vez que na época da consultoria as instituições não dispunham de um 

sistema de informações  que pudesse abrigar estes dados. 

 Além do exposto, a consultora Silvia Ziller realizou palestras apresentando o 

diagnóstico das espécies exóticas invasoras de ocorrência no RS, no dia 21 de março de 2013,  

às 14 horas, no Auditório do Ministério Público Federal, Praça Rui Barbosa nº 57, Centro, 

Porto Alegre e participou de um  Seminário no Centro de Treinamento da CEEE, para a 

elaboração da lista das espécies invasoras, além de inúmeras reuniões com as equipes técnicas 
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da SEMA, FEPAM, FZB e demais instituições e técnicos convidados. 

 

 Continuidade dos trabalhos   

 Esta atividade produziu informações importantes para o conhecimento, detecção 

precoce, manejo e a implementação de ações e políticas públicas sobre as espécies exóticas 

invasoras, cabendo a seguinte ressalva: estes resultados ainda não foram absorvidos pela 

SEMA e instituições executoras do Projeto, com algumas exceções como por exemplo  no 

licenciamento da atividade de silvicultura, onde a Instrução Normativa SEMA nº 14, de 10 de 

dezembro de 2014 ï que estabelece procedimentos para o uso do Pinus spp., vem sendo 

aplicada. Estas ações deverão ser reforçadas pelas instituições responsáveis pelo Projeto, para 

que o tema das espécies exóticas invasoras seja amplamente discutido e ações concretas 

efetivadas, com ênfase na divulgação nos municípios (priorizando as áreas prioritárias do 

Projeto). 

Na FEPAM deverá ser feita ampla divulgação das Instruções Normativas publicadas 

para sua aplicação no licenciamento ambiental, uma vez que a recuperação de áreas 

degradadas e proteção de taludes de estradas, entre outras atividades, ainda utilizam espécies 

exóticas invasoras, quando existem alternativas com espécies nativas ou espécies exóticas 

sem potencial invasor. 

 Para os municípios foram encaminhadas as diretrizes municipais para o manejo das 

espécies exóticas invasoras, onde o Projeto se colocou a disposição para colaborar. Entretanto 

somente 1 (um) município mostrou interesse em abordar o assunto. Isto demonstra a 

dificuldade que o Poder Público Municipal em atuar neste tema e assumir as atribuições do 

licenciamento ambiental. 

Dois planos de ação de manejo de espécies exóticas invasoras estão em fase inicial de 

implantação, o primeiro no Parque Estadual da Quarta Colônia, onde a atual gestora do 

Parque, Eng.ª Florestal Caroline Mallmann, está implantando um Plano Piloto Operacional, 

com implantação de 2 parcelas fixas permanentes de 0,5 ha cada (100 x 50 m), onde serão 

executados os métodos indicados no Plano de Ação da consultora, com recursos de medidas 

compensatórias de empreendimentos licenciados na região. Com os resultados obtidos nesta 

área piloto serão estimados os custos e tempo de manejo para as demais áreas da unidade de 

conservação, com prioridade para as áreas degradadas do Parque (em torno de 600 ha). 

Também o plano de ação para controle das invasões biológicas do Pinus spp. no 

Litoral Médio resultou em regras que estão sendo aplicadas no licenciamento ambiental da 
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silvicultura. Com apoio dos técnicos do Balcão de Licenciamento Ambiental de Tramandaí 

(que abrange a região do Litoral), se pretende iniciar a implantação de algumas ações, como a 

elaboração de material de divulgação, palestras nas escolas, reuniões com o DAER, DNIT e 

empresas florestais para ações de controle. Como o ICMbio e algumas empresas estão 

realizando a recuperação de áreas invadidas pelo Pinus, como a Habitasul Florestal, que está 

recuperando uma parte das dunas junto a Lagoa do Paurá, também se pretende fazer parcerias 

para divulgação destas ações e os resultados obtidos. Ressalta-se também a falta de um setor 

dentro da estrutura da SEMA/FEPAM responsável pela coordenação destas ações. 

 Quanto à fauna, cabe salientar que na época da consultoria as atribuições do IBAMA 

foram repassadas ao Estado, que motivou a criação do Serviço de Fauna ï SEFAU/SEMA 

para absorver estas atividades, formado essencialmente por técnicos contratados 

temporariamente pela SEMA. Mesmo com estas dificuldades foram elaboradas com apoio 

deste Serviço as Instruções Normativas SEMA nº 04 e nº 05, ambas de 11 de novembro de 

2014, que estabelecem o ordenamento e controle das atividades que envolvem a criação de 

peixes exóticos invasores e o ordenamento e controle das atividades de criação de Lithobates 

catesbeianus (rã-touro), respectivamente. Algumas ações nas quais o IBAMA teve 

participação e iria executar não tiveram continuidade, como o Plano de Ação de Controle do 

Javali no Litoral Médio e o Plano de ação de detecção precoce do Axis axis na Campanha. 

 

 

6.2.1.4 Ação: Elaboração de Planos de Ação 

Indicador de resultado intermediário correspondente (PAD): Pelo menos 6 planos de 

prevenção de risco (planos de ação) desenvolvidos e em implementação. 

 

 A proposta inicial do Projeto RS biodiversidade, previa que se construíssem pelo 

menos 6 planos de prevenção de riscos, e que estes deveriam vir a constituir futuras ações 

efetivas de recuperação de áreas degradadas. Para a construção destes planos deveriam ser 

contratadas equipes de consultores que viriam atender a Termos de Referência específicos 

definidos em atendimento à demandas criadas na fase preliminar.  

 Assim sendo, foram elaborados os vários planos de ação e que envolveram, 

inicialmente, as 8 áreas inicialmente previstas para o RS Biodiversidade. Com o andar dos 

trabalhos houve alteração do Projeto inicial e foram construídos 7 (sete) Planos de Ação, 5 

(cinco) dos quais em parceria com a FEPAGRO e Embrapa Clima temperado. As ações de 
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recuperação envolveram as novas áreas alvo definidas no correr da construção do Projeto, 

sendo três na área 2 (Campos da Campanha), duas  na área  3 (Escudo) e duas na área 4 

(Litoral Médio).  Desta forma, foram atendidas as premissas básicas conceituais do RS 

biodiversidade de se implantarem pelo menos 6 ações de recuperação.  

 

ü Plano de Ação ñRestauração e conservação dos ecossistemas do entorno do 

Parque Estadual do Espinilhoò. 

 

Justificativa 

Conforme referido acima, no 1º Workshop do projeto RS Biodiversidade, em julho de 

2005, foi identificada como relevante para a área 1 (Campos da Campanha) a Formação 

Espinilho, principalmente em virtude das ameaças à biodiversidade regional na área da 

campanha. Como aspectos relevantes para esta área, entre outras características, a Formação 

Espinilho, e a priorização para conservação, delimitação e recomposição das margens do rio 

Uruguai e Quaraí. Destaca-se que, na região, são encontradas espécies vulneráveis e 

endêmicas, além de a área ser de significativa importância para muitas espécies migratórias. A 

formação é a única para a ocorrência de algarrobos (Prosopis nigra e Prosopis affinis) no 

Estado e no Brasil, que são espécies ameaçadas e de difícil regeneração e, ainda, pela 

ocorrência de campos naturais com uma vasta variedade de gramíneas ameaçadas pela ação 

antrópica local. A área também é considerada pelo MMA (2000) de extrema importância 

biológica e prioritária para a conservação da biodiversidade, além de ser área de extrema 

importância para criação de Unidades de Conservação e para a conservação de muitas 

espécies de flora e fauna de importância regional, nacional e global. Além disto, trata-se de 

área que sofre forte influência antrópica, o que coloca em risco inúmeros ecossistemas e 

elementos de ocorrências restritas. 

 

Objetivo Geral  

Promover ações integradas de conservação dos ecossistemas naturais ocorrentes na 

área com processos de desenvolvimento econômico que conduzam à redução dos impactos 

ambientais atuais, e promovam formas de crescimento sustentável para as populações locais.  

O Plano de Ação foi elaborado para área prioritariamente localizada na Zona de 

Amortecimento do Parque Estadual do Espinilho, incluindo a Ilha Brasileira, devendo a 

consultoria contratada para elaboração do Plano de Ação definir com maior precisão os 
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contornos do território objeto do trabalho, bem como as ações a serem desenvolvidas neste, 

considerando-se especificidades locais. Para a sua elaboração foi feita a contratação de um 

consultor que atendeu aos quesitos formulados e a proposta foi implantada posteriormente na 

ação nº 2.1.5.6 (descrita na seção seguinte deste relatório). 

Marcando o inicio da execução desta ação, a consultoria realizou uma oficina envolvendo 

um conjunto de instituições e representantes da sociedade civil. Os participantes foram 

divididos em quatro grupos, correspondentes às metas a serem alcançadas e, para cada um, 

foram sugeridos pontos iniciais de discussão, estando os participantes livres para inclusão de 

novos temas (Fig. 24). As metas de cada grupo foram: (1) problemas de contaminação e 

degradação ambiental; (2) planejamento territorial visando à conservação ambiental; (3) 

realização de pesquisas e ações de educação e capacitação; (4) diversificação das atividades e 

das formas de produção nas propriedades da região. 

Os produtos do Plano de Ação foram: a) estudo das características ambientais da área com 

descrição da fauna e flora; b) identificação de problemas e ameaças que podem afetar a região 

do Parque Estadual do Espinilho; c) matriz de planejamento com as metas e ações do Plano de 

Ação e respectivos responsáveis; d) minuta de termo de referência  para contratação de 

consultoria visando o planejamento de Reservas Legais e indicação de corredores e 

remanescentes.  

 

Figura 24 ï Oficina realizada em Barra do Quaraí, no ano de 2013, para proposição e 

discussão de ações. 

 

 

ü Plano de Ação ñConserva­«o das abelhas nativas do escudo sul rio-grandense 

atrav®s da sua utiliza­«o sustent§velò. 

 

 Justificativa  
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As ações propostas para a Área 3 ï Escudo Sul-rio-grandense estão de acordo com 

diagnósticos preliminares realizados, e com as manifestações de participantes dos distintos 

eventos realizados pelo Projeto, em 2005 e 2006, que apontaram como aspectos relevantes 

para esta área, entre outras características, o baixo crescimento econômico, a estagnação 

social e o significativo êxodo rural, em decorrência das dificuldades que certos grupos de 

comunidades humanas locais enfrentam. O modelo até agora vigente desconsidera inúmeras 

potencialidades de aproveitamento da região como fator de progresso e desenvolvimento 

socioeconômico e cultural.  

Sob aspectos de recursos biológicos, e tendo-se em conta caracterização do MMA 

(2000), a área é considerada de extrema importância para a conservação da biodiversidade. O 

manejo de abelhas nativas permite a associação de técnicas de manejo sustentável, com a 

conservação de áreas importantes para a biodiversidade, mostrando-se também como grande 

aliado na conservação da fauna, da flora e geração de renda a produtores e demais 

componentes da cadeia produtiva, inclusive propiciando situações de integração de vários 

locais. 

 

Objetivo Geral  

Conservar as abelhas melíferas da região e os remanescentes floristicos naturais, 

através da criação de abelhas nativas de forma racional, proporcionando sustentabilidade 

ambiental e econômica das populações rurais, e reduzindo a constante ameaça à 

biodiversidade regional. O Plano de Ação foi elaborado para a Área 3 ï Escudo Sul-rio-

grandense,  a partir de contratação de consultoria. O trabalho foi desenvolvido de forma muito 

completa, tendo o consultor contratado feito contatos prévios com produtores interessados no 

tema.  

Os produtos deste Plano de Ação foram: a) relatório com as características ambientais 

e antrópicas do Escudo Sul riograndense; b) descrição das espécies com potencial para 

meliponicultura; c) identificação das áreas para implantação do Plano de Ação; d) ações 

previstas, metodologia, responsáveis e programa de monitoramento. 

A partir da conclusão da consultoria obteve-se a elaboração de uma proposta efetiva de 

ação de recuperação que deu origem  à ação nº 2.1.5.7, descrita na sessão seguinte deste 

relatório. 

 

ü Plano de A­«o ñConservação dos ecossistemas marinhos, costeiros e de influência 
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fluvial como forma de desenvolvimento para o munic²pio de S«o Jos® do Norteò. 

 

Objetivo Geral  

Promover a preservação dos ambientes naturais através de ações conservacionistas e 

programa de manejo integrado dos ecossistemas da região e práticas sustentáveis. Em virtude 

de alterações ambientais ocorridas na área inicialmente prevista (novas obras de ampliação 

portuária implantadas em São José do Norte), optou-se por trabalhar na mesma área prioritária 

do Projeto RS Biodiversidade (área 4), mas em outra localidade, selecionando-se os 

municípios de Mostardas e Tavares. Inicialmente foram realizadas reuniões em Porto Alegre 

ao longo do semestre, envolvendo técnicos da FZB, FEPAM, e o gestor do Parque Nacional 

da Lagoa do Peixe. Em etapa posterior foram realizadas reuniões na comunidade envolvendo 

distintos setores da mesma.   Além disso, foi realizada uma saída de campo preliminar, de 05 a 

07 de novembro de 2010, a qual levou em consideração a avaliação conjunta do potencial em 

se desenvolver atividades envolvendo comunidades humanas locais. Este plano de ação, em 

sua idéia conceitual inicial, previa  se contratar uma empresa consultora para  construir uma 

ação de recuperação. Não sendo levado adiante, a proposta de ação de recuperação foi, então, 

elaborada por pesquisadores da FZB dando origem à a­«o denominada  ñProjeto Litoral 

Médio ï Lagoa do Peixeò (FZB) ï Avaliação de impactos e proposição de práticas 

sustentáveis como forma de desenvolvimento para a região do entorno do Parque Nacional da 

Lagoa do Peixe, Mostardas e Tavaresò (a­«o nÜ 2.1.5.5), descrita na sess«o seguinte deste 

relatório. 

 

 

6.2.1.5 Ação: Implementação de Ações de Recuperação  

Indicador de resultado intermediário correspondente (PAD): Pelo menos 6 planos de 

prevenção de risco (planos de ação) desenvolvidos e em implementação. 

 

As ações de recuperação foram previstas para serem implantadas em áreas prioritárias 

para a conservação da biodiversidade, contribuindo para a conservação de recursos bióticos 

locais, muitos destes de importância regional e global. Os agentes executores, coordenados 

pela FZB, foram órgãos de administração federal e estadual, Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária ï EMBRAPA, e Fundação Estadual de Pesquisa Agropecuária ï FEPAGRO, e 

os projetos deveriam ser executados sob responsabilidade conjunta.  Para a efetiva execução 
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das atividade foram feitos contatos e ajustadas atividades em áreas privadas. Para tanto, 

realizaram-se diversas reuniões e tratativas com sindicatos rurais, além de proprietários de 

áreas alvo das ações.  

Avaliando-se o produto final gerado pelas ações de recuperação coordenadas pela 

FZB, pode-se afirmar que o enfoque definido na proposta básica do RS Biodiversidade foi 

plenamente atingido no que tange aos produtos gerados, inclusive com superação da meta 

inicial (seis ações), pois foram realizadas sete ações, além de integração ampla com outras 

atividades  realizadas no Projeto. 

 

a)  Ação de recuperação: Conservação e Uso Sustentável do Butia odorata, na região do 

litoral médio do Rio Grande do Sul 

Muitas das plantas tidas como silvestres e sem importância podem ter um grande 

potencial de uso imediato e futuro, a partir de programas de melhoramento, seleção e manejos 

adequados, constituindo uma nova alternativa, principalmente em nichos de mercado ávidos 

por novidades. Segundo ANTUNES (2005), a mudança no hábito alimentar da população 

brasileira nos últimos anos tem criado uma enorme demanda para produção de frutas frescas, 

sendo a produção brasileira insuficiente para atender essa demanda interna, gerando uma 

crescente necessidade de importação de frutas que, a princípio, podem ser produzidas no 

Brasil. 

 Na região Sul do Brasil, as frutas nativas apresentam um potencial de mercado 

interessante. Uma das plantas com grande potencial de utilização é o butiá (Butia odorata), 

embora a discussão sobre sua origem seja controvertida. Merece ser destacado, ainda, que esta 

planta encontra-se em situação crítica no que tange a sua conservação, e é um dos elementos 

muito importantes na biodiversidade regional. Apesar da grande potencialidade de uso, os 

butiazais vêm sendo gradativamente destruídos no Rio Grande do Sul para dar lugar à 

monocultura extensiva ou a pastagens para o gado, sofrendo ainda com a exploração 

extrativista. Há, também, uma carência de estudos a respeito da utilização econômica e social 

dessas palmeiras. Muitos aspectos de qualidade dos seus frutos ainda precisam ser explorados. 

A presença de fitoquímicos com propriedades benéficas à saúde também é um fator relevante, 

quando se pensa na potencialidade de uso dessas palmeiras, em decorrência do seu valor 

nutritivo e efeito terapêutico. 

A exploração dos butiazais apresenta-se como uma alternativa de emprego e renda 

para os municípios do Litoral Médio. A proposta, construída teve como alvo  promover ações 
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de conservação e o uso sustentável das populações do B. odorata contribuindo para o 

desenvolvimento da região. Os butiazeiros ocorrem na natureza de forma agrupada, formando 

populações extensas, com predomínio destas palmeiras em meio à vegetação campestre. Estes 

ambientes, chamados de butiazais ou palmares, eram comuns nas paisagens sulinas. 

 

Figura 25 ï Butiazal preservado em uma propriedade rural no município de Tapes, RS. 

 

 

As atividades relacionadas com este projeto de recuperação também envolveram um 

levantamento de ocorrências  onde se pode verificar locais onde as populações se encontram. 

Na figura acima, observam-se a área de estudo e pontos de ocorrência de Butia odorata na 

região da Planície Costeira do Rio Grande do Sul, destacando três áreas de maior 

concentração de butiazais: Butiazal de Tapes, Coxilha das Lombas em Viamão e o distrito de 

Butiatuva em Palmares do Sul. 

 

Figura 26 ï Locais de ocorrência de B. odorata. 
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Os ecossistemas de butiazais têm grande valor paisagístico, de biodiversidade e 

histórico-cultural. Compreendem uma valiosa diversidade de flora e fauna nativa associada, 

onde ocorrem cadeias tróficas e fluxos de energia característicos da comunidade. Os campos 

nativos associados aos  butiazais também abrigam uma diversidade de espécies herbáceas, 

principalmente de gramíneas e leguminosas, com reconhecido valor forrageiro. 

 O projeto vem executando, nas áreas de butiazais, uma atividade de manejo 

conservativo onde se fazem avaliações com condições diferenciadas de manejo de pecuária e 

a forma de regeneração de formas jovens de B.Odorata, a fim de compreender a dinâmica de 

regeneração de butiazeiros.  Os resultados estão sendo úteis à aplicação de práticas de manejo 

conservativo para que os rebanhos e os butiazais convivam em harmonia. Também estão 

sendo realizados mapeamentos destes remanescentes usando imagens de satélite que 

permitem a contagem de butiazeiros e o monitoramento dos butiazais. Além disto, vem sendo 

conduzido um conjunto de ações para gerar informações e valorizar a biodiversidade 

relacionada aos ecossistemas de butiazais, incluindo a caracterização dos serviços ambientais, 
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identificação da flora e da fauna associadas, estudos da biologia reprodutiva e resgate do 

conhecimento popular associado ao fruto. As ações têm contribuído para a redução das 

ameaças a essas áreas, com a valorização desses ecossistemas como prestadores de serviços 

ambientais. 

 

Figura 27 ï Área de manejo conservativo integrando B. odorata e pecuária. 

 

 

Butia odorata é uma espécie restrita ao Estado do Rio Grande do Sul e parte do 

Uruguai, e consta na lista de espécies ameaçadas da flora do Rio Grande do Sul na categoria 

ñem perigoò (decreto 52.109 de 01 de dezembro de 2014). Seu enquadramento nessa categoria 

se deve à redução das populações devido à diminuição na área de ocupação, principalmente 

na conversão de áreas com palmares para usos agrícolas e silviculturais, e também pela 

pecuária com elevada carga animal que impedem a regeneração natural das populações. Neste 

sentido, se faz necessária a preservação dos butiazais para que estes continuem 

desempenhando importante papel para a biodiversidade e para a vida do povo gaúcho. 

Sob o enfoque de importância científica, durante a realização desta ação, foi 

registradas uma nova espécie da flora, Aristida helleriana (Poaceae, Aristidoideae) (Marchi et 

al., 2015), endêmica do Pampa do Rio Grande do Sul. (In: MARCHI, M. M.; MUJICA 

SALLÉS, J. & BARBIERI, R. L. 2015. Aristida helleriana (Poaceae, Aristidoideae), una 

nueva espécie endémica del Pampa en Rio Grande do Sul, Brasil. Novon 24(3):261-265.). 

 Além deste destaque devem-se também salientar que no que se refere à divulgação das 

atividades, houve uma grande quantidade de trabalhos apresentados em congressos e eventos 

diversos em nível nacional e internacional , além de se ter feito ampla divulgação através de 
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redes sociais. Além disto foi realizada uma exposição ñA vida no butiazalò que ficou por 

vários meses exposta na FZB, e se tornou itinerante em nível nacional e internacional.  

 Um resumo mais detalhado das atividades e resultados desta ação de recuperação 

podem ser visualizadas na publicação Natureza em Revista , pag. 8 a 15.  Neste conjunto de 

ações também foram feitas duas publicações de livros:  Boas praticas de manejo para o 

extrativismo sustentável do Butiá em 2014 e A vida no butiazal , em 2016. 

Todas ações no contexto do RS Biodiversidade permitiram que houvesse um 

reconhecimento público que envolveu as instituições e produtores parceiros das atividades. 

Assim sendo, em maio de 2015, a iniciativa Conservação e Manejo de Butia (Butia spp.) em 

colaboração com o setor privado em áreas ameaçadas no Sul do Brasil foi selecionada como 

finalista na primeira edição do Prêmio Nacional de Biodiversidade, promovido pelo 

Ministério do Meio Ambiente (MMA), ficando entre as 18 melhores propostas, de um 

universo de 888 concorrentes de todo o território nacional. O Prêmio foi entregue pela 

Ministra do Meio Ambiente em uma cerimônia realizada no Palácio do Itamaraty, em Brasília. 

 

Figura 28 ï Recebimento de distinção na 1ª edição do Premio Nacional de Biodiversidade, 

em maio/2015. 

 

 

Das atividades desenvolvidas, é possível destacar que se terá continuidade no assunto  

abordado, pois está em discussão uma proposição de regulamentação de uso de B. odorata , 

que se faz necessária a fim de permitir sua utilização de forma sustentável e que efetivamente 

contribua para a conservação da espécie e ao mesmo tempo seja um elemento de 

desenvolvimento regional. 

 Uma outra atividade que deverá dar continuidade às ações do RS biodiversidade, é a 

Rota dos butiazais (anexo 1). Trata-se de uma estratégia desenvolvida a partir de atividades da 

Embrapa ï clima Temperado, e instituições parceiras, envolvendo municípios no Brasil, 

Uruguai e Argentina .  
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Figura 29 ï Esquema de proposta inicial da rota dos butiazais, abrangendo Brasil, Uruguai e 

Argentina. 

 

 

 Uma forma para a conservação dos butiazais é a promoção de seus múltiplos usos 

(gastronomia, artesanato, ornamental e farmacêutico), a partir da adoção de boas práticas de 

manejo, de forma a garantir sua permanência para as gerações futuras e a sustentabilidade do 

ecossistema, contemplando as perspectivas ambiental, social e econômica. Nos últimos cinco 

anos, a Embrapa juntamente a outras entidades parceiras e em colaboração com o setor 

privado, tem liderado várias ações relacionadas à conservação in situ e ao uso sustentável de 

populações de butiá (Butia spp.), em áreas ameaçadas do Sul do Brasil. Essas ações tem 

capacidade para subsidiar políticas públicas e planos de desenvolvimento regionais 

relacionados ao uso e manejo sustentável da biodiversidade. 

 Neste contexto e considerando: i) a importância da manutenção dos serviços 

ambientais associados à ocorrência de remanescentes de butiazais; ii) a densidade de 

instituições comprometidas com esta agenda; iii) as articulações institucionais com prefeituras 

municipais e com países vizinhos, notadamente Uruguai e Argentina, os quais possuem 

grandes repositórios de populações de várias espécies de butiá e; iv) as interfaces desta 

agenda com a implantação de políticas e planos de estado, a exemplo do novo marco legal do 

Código Florestal e do Plano Agricultura de Baixa Emissão de Carbono, entende-se haver 

espaço para a estruturação de uma Rota dos Butiazais.  
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 Dentre as estratégias e ações para sua implantação, destacam-se: i) o reconhecimento 

dos diferentes atores envolvidos, com a prospecção de grupos de agricultores, artesãos e 

agroindústrias familiares que usam butiá; ii) a sensibilização dos atores, formuladores de 

políticas e tomadores de decisão, públicos e privados; iii) a realização de seminários regionais 

sobre o uso sustentável do butiá e os serviços ambientais associados ao seu uso, manejo e 

conservação; iv) constituição e fortalecimento de uma Rede conectando os diferentes atores 

sociais, em diferentes territórios do Estado do RS, incluindo Uruguai e Argentina.  

 

b) Ação de recuperação: A conservação e o uso sustentável da diversidade de espécies 

ornamentais nativas no Bioma Pampa como fator de desenvolvimento no Escudo Sul-

rio-grandense. 

 

 A área do Escudo sul riograndense, sob aspectos de recursos biológicos, é considerada 

de extrema importância para a conservação da biodiversidade tendo-se em conta 

caracterização do MMA (2000). Estudos científicos variados justificam a importância e a 

necessidade de conservação destas áreas por terem características únicas com uma variação de 

espécies da flora e fauna endêmicas e frágeis. Apesar destas características específicas, é uma 

área que, em virtude da mudança de modelo produtivo que vem se implantando, sem prévias 

avaliações, poderá gerar alto impacto para o ambiente e para a biodiversidade, certamente 

com conseqüências posteriores em outros setores da sociedade local e regional (ou até global, 

caso se leve em conta aspectos relacionados com algumas espécies raras, endêmicas ou 

ameaçadas de extinção).  

 A demanda por cactos, e outras plantas  para uso em arranjos florais e paisagismo, 

atualmente tem gerado uma coleta de exemplares da flora na forma de extrativismo 

desordenado. Neste contexto, a presente proposta, foi desenvolvida no sentido de promover a 

identificação de elementos da biodiversidade nativa como fator de desenvolvimento 

sustentável na região do Escudo Sul-rio-grandense, conservando a fisionomia da região, e 

possibilitando o fortalecimento do manejo integrado de distintos componentes desta biota, 

buscando favorecer também a permanência das populações humanas no campo e, ao mesmo 

tempo, estimulando  uma oportunidade nova de desenvolvimento para esta área. 

 A possibilidade da existência de muitas espécies desconhecidas, outras pouco 

conhecidas, e ainda muitas endêmicas, conduz à necessidade de conservação e preservação da 

flora e fauna locais e dos ambientes que lhe dão sustentabilidade. 
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Figura 30 ï Plantas ornamentais nativas do Brasil que são explorados comercialmente 

por outros países: A) Brinco-de-princesa (Fuchsia regia); B) Petúnia (Petunia integrifolia). 

  

 

 O Escudo Sul-rio-grandense é uma das regiões do bioma Pampa com a maior área de 

ambientes naturais conservados. No entanto, estes têm sido ameaçados constantemente pelo 

aumento da silvicultura, pecuária, mineração, turismo e coletas ilegais de plantas. Cerca de 

10% da área já foi convertida em lavouras ou silvicultura. A única unidade de conservação é o 

Parque Estadual do Podocarpus, com 3.645 ha. A beleza cênica desta região, a integridade de 

seus ecossistemas e a importância da sua biodiversidade são razões suficientes para esta área 

receber mais atenção dos órgãos gestores e da sociedade em geral, principalmente no que diz 

respeito à flora com potencial ornamental que ali se desenvolve. 

 Um dos grupos de plantas ornamentais com o qual se desenvolveram trabalhos é o dos 

cactos, devido, principalmente, ao interesse que despertam na população pela beleza de suas 

diversas formas que, mesmo sem flor, já encantam, e devido à importância que exercem na 

composição da flora do Rio Grande do Sul. No Estado, existem 63 espécies conhecidas e 

cerca de metade delas são endêmicas, ou seja, só ocorrem aqui e em nenhuma outra região do 

mundo. No contexto desta ação de recuperação foi efetuado um estudo aprofundado  das 

populações de cactos que ocorrem no escudo sul-rio-grandense   e seu status  de conservação. 

Segundo a lista oficial de espécies ameaçadas do Rio Grande do Sul (Decreto 52.109/2014), 

25 espécies estão classificadas como ameaçadas; destas, três são endêmicas, ocorrendo 

somente nesta formação: Parodia crassigiba, P. neohorstii e P. gaucha. Das 30 espécies que 

ocorrem nesta região, pelos menos cinco já são comercializadas como ornamentais em 

floriculturas: Parodia scopa, P. ottonis, Gymnocalycium denudatum, Echinopsis oxygona e 

Cereus hildmannianus. 

 Uma demanda urgente que se salienta é a necessidade de elaboração de uma legislação 

específica para o cultivo e comercialização de cactos nativos, visando diminuir a pressão de 

A B 



82 

 

coleta nas populações naturais. 

 

Figura 31 ï Cactos do Escudo Sul-rio-grandense. As espécies endêmicas estão representadas 

da letra G à L. A) Cereus hildmannianus; B) Echinopsis oxygona; C) Frailea phaeodisca; D) 

Gymnocalycium horstii; E) Lepismium cruciforme; F) Opuntia elata; G) Parodia crassigibba; 

H) P. gaucha; I) P. neohorstii; J) P. oxycostata; K) P. rudibuenekeri; L) P. scopa. 

 

 

Podem-se destacar como importantes produtos obtidos desta ação de recuperação: 

¶ Identificação real de locais e espécies importantes em termos de conservação 

da biodiversidade, e que estejam sob risco de extinção em função de ações 

antrópicas; 

¶ Sugestões de  ações e estratégias que reduzam (ou removam) riscos existentes 

para algumas espécies vegetais ou da fauna e dos ambientes que lhes dão 

sustentabilidade; 

¶ Identificação de potencialidades de usos de inúmeras espécies de plantas 

nativas com características ornamentais como fator para o desenvolvimento 

socioeconômico e cultural das populações humanas; 

¶ Difusão do conhecimento sobre as espécies nativas locais, bem como  formas 
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de preservação e conservação, aliadas ao um novo modelo de desenvolvimento 

socioeconômico e cultural para esta área do projeto. 

 

 No contexto desta ação de recuperação foram realizadas inúmeras atividades de 

divulgação que culminaram com a publicação de livros e realização de exposição inicialmente 

na área da FZB e que posteriormente se tornou itinerante, no RS e outros Estados (Cores e 

formas no Bioma pampa ï plantas ornamentais nativas). Um resumo mais detalhado das 

atividades e resultados desta ação de recuperação podem ser visualizadas na publicação 

Natureza em Revista , pag. 16 à 25.  

  

c) Ação de Recuperação: Conservação do bioma pampa através da integração de ações de 

minimização de fragmentação de habitats e identificação do potencial biológico.  

 

 A região dos campos da campanha tem como uso predominante e  principal atividade 

econômica nessa região a pecuária de corte, que estabelecida há quase quatro séculos no Rio 

Grande do Sul, também contribuiu para definir a vegetação campestre do Bioma. A 

composição florística em relação à participação de espécies forrageiras é uma das mais ricas 

do mundo, Aliada a esta composição florística existe uma fauna específica e de importância 

global, pois apresenta inúmeras espécies raras, endêmicas ou ameaçadas de extinção, 

destacando-se aves, mamíferos e répteis. Essa biodiversidade é única no mundo. 

 Atualmente, o uso da terra tem gerado muitas ameaças, destacando-se a introdução de 

espécies exóticas, a fragmentação do habitat, aceleração do processo de arenização e 

vulnerabilidade à extinção de espécies nativas da flora e fauna, muitas consideradas de pouco 

ou nenhum conhecimento para a ciência, a exemplo das aves, mamíferos, peixes e 

invertebrados. Dentre os principais pontos destacados como riscos à biodiversidade, 

destacam-se a invasão com capim anoni-2 (Eragrostis plana).  

 Neste contexto, esta ação deseja promover situações que conduzam à restauração de 

algumas áreas degradadas, a partir da implantação de modelos de manejo adequado junto aos 

setores produtivos locais, compatibilizando-os com a identificação de espécies importantes e 

que conduzam à conservação da biodiversidade, além de permitir uma mudança no modelo 

atual que vem promovendo altos impactos ambientais.  

 Os objetivos principais previstos para esta ação de recuperação visaram: 

1) Identificar usos potenciais para a fauna e flora;  
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2) Contribuir para o maior conhecimento das espécies nativas existentes, das paisagens 

onde ocorrem e de formas de manejo sustentável do bioma Pampa; 

3) Divulgar aspectos mais relevantes da biodiversidade do Pampa proporcionando 

estudos da valorização da área, destacando-se o seu potencial econômico e de 

importância global, por meio de material didático/científico; 

4) Identificar e propor estratégias de mitigação com relação às ameaças mais importantes 

no momento, com destaque para a invasão pelo capim annoni-2, em áreas de pastejo 

de campo nativo; 

5) Propor alternativas para estabelecer diretrizes de desenvolvimento sustentável;  

6) Implantar projetos piloto e avaliar a evolução dos sistemas implantados, com vistas a 

sua eventual reaplicação em outras áreas; 

 Foram desenvolvidos  distintos experimentos e a partir dos quais se buscaram 

informações sobre formas de manejo a partir de campos manejados de distintas formas (com 

silvicultura e pecuária), e também um levantamento de fauna de invertebrados. Considerado 

inicialmente como uma boa opção de pasto, o resistente capim-annoni passou à condição de 

vilão, pois além de não possuir as melhores características para a alimentação do gado, foi 

observado que o mesmo passou a competir diretamente com espécies vegetais nativas. O 

capim-annoni é considerado uma planta que necessita de considerável luminosidade para o 

seu desenvolvimento e é muito resistente à restrição hídrica, ou seja, suporta períodos de seca. 

Dessa maneira, o capim passou a ter sucesso justamente onde o campo nativo era mais baixo, 

mais exposto ao dessecamento e com boas condições de luminosidade. Em termos gerais, este 

tipo de condição é exatamente o que encontramos em campos com intensivo pastejo pelo 

gado. Nesse tipo de ambiente, o capim-annoni praticamente não possui inimigos à altura, 

contando com grande reposição de estoque  de sementes através do próprio esterco do gado e 

com a grande resistência das mesmas, que podem permanecer em latência, à espera de 

condições ideais de germinação por até 20 anos. 

 

Figura 32 ï Vista de área infestada com capin annoni. 
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 Considerando-se que a incidência luminosa junto ao solo é um dos fatores mais 

decisivos para o controle do capim-annoni, um aumento imediato de sombra, através do 

cultivo de espécies propícias à atividade de silvicultura, como a acácia-negra (Acacia 

decurrens), ou a redução, em diferentes graus, do pastejo do gado, proporcionando um 

aumento na densidade, diversidade e altura do campo nativo, podem ser consideradas opções 

viáveis para o controle dessa planta a partir da geração de condições desfavoráveis à sua 

propagação (Ott e Amaral, 2016). 

 Outro experimento desenvolvido no contexto RS Biodiversidade, se relacionou com  

produção animal como opção ao controle do capim-annoni e a conservação do Pampa. 

Atualmente, este experimento vem sendo conduzido avaliando o efeito das diferentes 

intensidades de pastejo (taxas de lotação) no desempenho animal e produção de forragem. O 

manejo do campo é realizado utilizando-se quatro níveis de lotação animal: alta, média,  baixa 

e muito baixa. A pecuária nesse bioma é um dos alicerces da cultura  regional. Todavia, o 

efeito da pecuária sobre a biota não é homogêneo e varia conforme o tipo campestre e o 

manejo empregado. Há iniciativas em diversos países do mundo para combater o 

sobrepastoreio, estabelecendo níveis de pastejo sustentáveis para o uso dos ecossistemas 

naturais. 

 A capacidade de suporte (carga animal) é o conceito que tem sido utilizado na 

tentativa de definir a taxa de lotação em que a pressão de pastejo é supostamente sustentável 

(Dikman, 1998). O princípio básico é que cada ecossistema tem um potencial para produzir 

certa quantidade de forragem e esse valor define a taxa de lotação que poderia ser alimentada 

(Carvalho et al., 2009). A produtividade média em sistemas de recria e terminação é de 60 kg 
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de peso vivo ao ano por hectare. No entanto, é possível aumentar este índice utilizando 

estratégias de manejo, como o ajuste da taxa de lotação animal. 

 

Figura 33 ï Área experimental em Hulha Negra, com manejo conservativo de pecuária. 

 

 

 De acordo com Amaral et al, 2016, diversas observações têm demonstrado que o 

manejo inadequado do campo nativo, principalmente pelo sobrepastoreio, tem causado 

prejuízos econômicos e ambientais. Quando utilizados racionalmente a pastagem neste 

estudo, o ganho de peso por área aumentou 130%, ou seja, quando se passou  de um campo 

ñrapadoò para um campo com ñsobraò de pasto, manejado com altura acima de 10 cm e 

disponibilidade de pasto suficiente para alimentar os novilhos. O efeito da subnutrição do 

rebanho ® conhecido como ñboi sanfonaò, onde os animais ganham peso durante a 

primavera/verão, mas perdem durante o inverno, o que leva ao abate mais tardio dos animais, 

tornando o sistema pouco produtivo economicamente. 

 Além dos prejuízos econômicos, em longo prazo o meio ambiente também sofre as 

conseqüências. O sobrepastoreio pode levar a um aumento de espécies invasoras, como o 

capim-annoni, espécie que se caracteriza pelo seu alto poder invasor. A dominância dessa 

espécie causa a diminuição na diversidade florística em grandes áreas de campo nativo. 

 Outra etapa desta ação de recuperação se referiu ao efeito de  sombreamento de áreas 

de campo como alternativa ao controle do capim-annoni e a conservação do Pampa. Para 

entender o efeito do sombreamento direto de áreas infestadas por capim-annoni, a FEPAGRO, 

juntamente com a FZB  e EMBRAPA -  Pecuária Sul, tem realizado um estudo que utiliza o 

princípio do sombreamento por silvicultura para o controle dessa planta. 
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Figura 34 ï Vista de área com silvicultura de acácia. 

 

 

 De acordo com Amaral et al., 2016, inicialmente foram utilizados bosques de acácia 

(Acacia decurrens) para realizar o sombreamento necessário ao combate do capim-annoni. 

Adicionalmente, foram isoladas áreas de campo nas quais o gado foi impedido de entrar e 

áreas de controle nas quais o gado continuou pastando normalmente. Após um período de 

quatro anos de crescimento das árvores e da vegetação nas áreas de campo, foi realizado um 

desbaste das acácias e uma avaliação das condições biológicas encontradas nos locais de 

estudo. Em relação às áreas com acácia, as observações realizadas até o momento indicam 

que o sombreamento diminui a infestação por annoni, mas também suprime o restante da 

vegetação. Na segunda fase deste estudo, realizou-se o desbaste das acácias, através do corte 

de algumas linhas de plantio, para permitir a entrada de luz e observar qual o tipo de 

vegetação nasceria a partir do banco de sementes existente no solo. 

  Após a realização desse desbaste, observou-se que poucas plantas de capim-annoni 

vigoraram. Entretanto, verificou-se também a presença de outras invasoras como, por 

exemplo, guanxuma, grama-lanceta, grama-seda, entre outras, mas estas com menor potencial 

de invasão, podendo conviver com a vegetação campestre nativa. Em relação às áreas de 

acácia, na próxima fase do estudo será realizado o corte total destas. Pretende-se, desta 

maneira, observar o desenvolvimento da vegetação nativa, sendo que, com luminosidade 

plena, espera-se um crescimento acelerado do pasto nativo e redução na densidade do capim-

annoni. É provável que seja necessário associar técnicas para controle das invasoras, como 
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roçadas em épocas estratégicas e controle do pastoreio. Um experimento adicional foi 

efetuado considerando uso de pecuária em áreas avaliadas. Em relação às áreas nas quais foi 

restringido o acesso do gado, verificou-se um crescimento considerável da vegetação nativa e 

o estabelecimento de gramíneas mais altas como a macega estaladeira. Nessas áreas, assim 

como naquelas com silvicultura, foi observada uma redução expressiva na presença do capim-

anonni. 

 

Figura 35 ï Área manejada onde está ocorrendo um incremento de macega estaladeira. 

 

 

 Dados preliminares da fauna de invertebrados, obtidos nos três conjuntos 

experimentais (silvicultura de acácia, campo pastejado e campo sem pastejo) indicam um 

aumento da diversidade total de invertebrados e de grupos com preferência por locais mais 

úmidos e de vegetação mais densa nas áreas sem pastejo e de domínio de gramíneas nativas 

como a macega estaladeira; entre os invertebrados, destacam-se isópodes, opiliões e 

centopéias. 

 Esta ação de recuperação no contexto do RS biodiversidade, trouxe novas informações 

para o controle desta que parece ser uma das questões mais criticas do RS em termos de 

espécies exóticas invasoras (E. plana) , e que infelizmente parece estar longe de uma solução 

adequada. Este experimento já tem alguns resultados obtidos, mas continuará sendo 

desenvolvido para obtenção de novas informações.  Deve-se salientar que uma observação 

importante a destacar é que os controles demonstraram que um efeito de sombreamento com 

silvicultura parece ter efeito razoável no controle do capim annoni, mas ao mesmo tempo não  

tem efeito benéfico na recuperação de campos nativos, pois os ambientes permanecem 
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sombreados e portanto limitando a ocorrência de espécies naturais de ambientes abertos com 

plena luminosidade.  

 Um resumo mais detalhado das atividades e resultados desta ação de recuperação 

podem ser visualizadas na publicação Natureza em Revista, pag. 26 a 37.  

 

d) Ação de Recuperação: Avaliação da sucessão ecológica da vegetação campestre e fauna 

associada em áreas de campos naturais no Pampa gaúcho: subsídios para a restauração 

e o manejo sustentável das pastagens nativas em áreas privadas com uso pastoril. 

 

 O presente componente do projeto RS Biodiversidade propôs-se a desenvolver ações 

nessa região específica do bioma Pampa no Rio Grande do Sul (área 2), com o propósito de 

contribuir para o desenvolvimento de estratégias de conservação e uso sustentável das 

paisagens campestres e da biodiversidade associada em áreas privadas onde se desenvolve a 

pecuária extensiva. Mais especificamente, pretendeu-se com este projeto avaliar questões 

científicas relativas à composição e situação das comunidades biológicas sob distintas 

condições de manejo dos campos nativos, e com base nos resultados dessas avaliações 

identificar configurações de usos da paisagem compatíveis com a conservação da 

biodiversidade em §reas privadas, no sentido de se incorporar o conceito de ñpaisagens 

sustent§veisò no cen§rio produtivo do bioma Pampa.  

 Os campos nativos têm uma importante função na manutenção da biodiversidade, que 

se traduz em diversos serviços ambientais úteis ao homem, como o provimento de recursos 

genéticos, a polinização e a estabilização de ecossistemas, incluindo agroecossistemas 

intensivamente manejados no entorno de áreas preservadas (WHITE et al., 2000; BILENCA 

& MIÑARRO, 2004; BUGALHO & ABREU, 2008). Os resultados obtidos deverão subsidiar 

a definição de estratégias e práticas de manejo que contribuam para a redução dos riscos de 

descaracterização das pastagens nativas e da perda de bens e serviços ambientais oriundos 

desses ambientes.  

 Esta ação de recuperação objetivou responder alguns questionamentos, tais como: o 

que acontece com um campo nativo se não manejado? Será que, nesse caso, cercar e 

abandonar é uma estratégia efetiva de conservação? Como ficam a vegetação e a fauna de um 

campo nativo quando se exclui, por exemplo, a presença do gado doméstico? Como as 

diferentes espécies de animais e plantas campestres reagem frente às variações na estrutura da 

vegetação após a exclusão do manejo pastoril? Quais espécies são beneficiadas e quais são 
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prejudicadas com a ausência de manejo? Quanto tempo e que condições são necessárias para 

que uma espécie campestre intolerante ao pastejo colonize uma área de campo reservado? 

Inversamente, quanto tempo leva para uma espécie associada a campos baixos desaparecer 

com o avanço da sucessão da vegetação campestre? Como a riqueza, abundância e 

composição da comunidade variam ao longo do tempo nessas condições? Em que grau o 

avanço de plantas lenhosas altera a fisionomia do campo nativo? Em quanto tempo isso 

acontece? 

 

Figura 36 ï Aspecto de área com campo nativo na região da APA-Ibirapuitã. 

 

 

 O estudo compreende o monitoramento da flora e da fauna campestres em parcelas 

permanentes de um hectare (100 x 100 m), distribuídas em três propriedades privadas da 

porção central da APA do Ibirapuitã, no município de Santana do Livramento. Em cada 

propriedade são monitoradas duas parcelas, sendo uma cercada para evitar a entrada do gado 

doméstico (bovino, ovino e equino) e outra mantida com uso pastoril extensivo (controle). O 

cercamento das parcelas com exclusão de pastejo ocorreu em agosto de 2012. Pelo menos 

uma amostragem anual vem sendo realizada em cada parcela, com esforço e método 

padronizados. Dessa forma, são geradas amostras comparáveis de dados, que permitem o 

acompanhamento das mudanças na estrutura e na composição específica da vegetação e da 

fauna ao longo dos anos, desde antes do isolamento das parcelas. Os grupos monitorados são 

flora e vegetação, invertebrados (com ênfase em aracnídeos), aves e pequenos mamíferos 
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(roedores e marsupiais). Ao todo, cerca de 40 pessoas, entre pesquisadores, técnicos, bolsistas 

e estagiários, já se envolveram no estudo.  

 

Figura 37 ï Contraste da vegetação de uma parcela cercada com a do campo pastejado 

adjacente, após um ano e três meses de isolamento (novembro de 2013). 

 

 

 Adicionalmente a estes estudos, foram efetuados levantamentos de mastofauna em 

áreas próximas, na APA-Ibirapuitã, configurando uma continuação a um projeto antes iniciado 

em 2010, ainda como parte do programa de Pesquisas Ecológicas de Longa Duração (PELD) 

do CNPq. Por se tratar de um projeto de longo prazo, é esperado que alguns efeitos da 

ausência de manejo só sejam percebidos após vários anos de isolamento do campo. Desta 

ação foram, até agora, já obtidos grande quantidade de informações que a seguir serão muito 

resumidamente referidas. 

 No que se refere a aspectos floristicos, deve ser destacado que o estudo teve uma 

interrupção devido à falta de profissionais na FZB (aposentadoria da pesquisadora envolvida). 

Entretanto mesmo assim tem-se informações muito importantes e que terão continuidade com 

o decorrer da ação, mesmo após a conclusão do RS Biodiversidade. 

 O início do estudo consistiu em realizar o levantamento florístico das áreas de campo a 

serem avaliadas, bem como do seu entorno, antes do fechamento das parcelas. Esse 

levantamento resultou em uma lista contendo 232 espécies, distribuídas em 146 gêneros, 

pertencentes a 41 famílias botânicas. Algumas dessas espécies estão ilustradas na Fig. 38. 
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Figura 38 ï Plantas campestres nas parcelas amostradas: A) Lippia coarctata; B) 

Sysirinchium sp.; C) Oxalis articulata; D) Trifolium polymorphum; E) Dorstenia brasiliensis; 

F) Glandularia subincana. 

 

 

  Os gêneros com maior número de espécies são de gramíneas (família Poaceae), ou 

seja, Piptochaetium, Paspalum e Eragrostis, com seis espécies cada, e da família Cyperaceae, 

gênero Eleocharis, com cinco espécies. Nesse levantamento foram identificadas 59 espécies 

consideradas endêmicas (exclusivas) do Cone Sul, constituindo 23% do total das espécies 

registradas, o que evidencia a singularidade e a importância da flora da área estudada como 

característica dos campos do sul do estado. É importante referir que uma das espécies 

registradas, Pfaffia gnaphaloides (corango-de-seda) (Amaranthaceae), integra a Lista Oficial 

da Flora Ameaçada de Extinção do Rio Grande do Sul (2015), na categoria de quase 

ameaçada. Ao se analisar a composição da flora, constatou-se que 23 espécies são exóticas, 

adventícias ou introduzidas como forrageiras, a exemplo da alfafa (Medicago sativa), do 

trevo-branco (Trifolium repens) e da ervilhaca (Vicia sativa). Entre as demais exóticas, 

somente o capim-annoni (Eragrostis plana) se comporta como invasora, competindo 

agressivamente com a pastagem nativa, sendo de difícil erradicação. 

 Apesar do pouco tempo de amostragem da parte florística desta ação, pode-se constar 

que uma alteração significativa na composição específica nas parcelas com uso de pecuária e 

as com exclusão de pastejo. A riqueza da flora e a presença de um grande número de espécies 

endêmicas do Cone Sul sugerem que o atual manejo está oportunizando o estabelecimento e a 

sobrevivência de espécies da flora nativa regional. A tendência a alterações na riqueza e 
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diversidade, em áreas excluídas de pastejo, indica que as áreas selecionadas e o delineamento 

amostral definido são adequados ao propósito do projeto e sugerem a continuidade dos 

estudos, a fim de que se possa propor um manejo adequado da vegetação campestre. 

 O estudo relacionado com invertebrados terrestres levou em consideração alguns 

grupos da fauna com predominância em aranhas. Ott, 2016, identificou uma série de 

informações que servem de subsídio para inúmeras pesquisas em andamento na região. 

Atualmente, é consenso que uma maior diversidade estrutural da vegetação favorece a 

presença de uma maior diversidade de invertebrados herbívoros e de seus predadores, como 

as aranhas (Fig. 39). Em geral, uma maior diversidade é sinal de um ambiente mais saudável 

e, de acordo com as características originais, que apresenta a máxima produtividade em 

conformidade com as características locais (Curry, 1994). Sabe-se que as aranhas podem 

predar até o equivalente a 200 kg de insetos e outros invertebrados por hectare em um ano 

(Nyfeller, 2000). Este valor é muito próximo dos valores de ganho de peso vivo do gado 

doméstico em áreas de campo nativo (Nabinger et al., 2015), o que demonstra a importância 

desses animais na cadeia alimentar. 

 

Figura 39 ï Aranhas encontradas na APA do Ibirapuitã: A) Schizochoza malitiosa, da família 

Lycosidae; B) Neoscona morelli; C) Argiope argentata; D) Parawixia undulata, da família 

Araneidae. 

 

 

 Outro grupo de fauna amplamente estudado nesta ação de recuperação foram as aves. 

Bencke, 2016, realizou ema avaliação do tema. Na região do Pampa brasileiro ocorrem cerca 

de 480 espécies de aves (Develey et al., 2008). Um quinto desse total são aves campestres, ou 

seja, que vivem principalmente nos campos e dependem desse ecossistema para completarem 
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o seu ciclo de vida (Azpiroz et al., 2012). As demais habitam outros ambientes, como as 

florestas, os banhados e as savanas, que ocorrem entremeados aos campos na paisagem do 

Pampa. Ao todo, 12 espécies de aves ameaçadas de extinção vivem nos campos do bioma 

Pampa. Merecem destaque também aves que são migratórias, como é o exemplo do  

maçarico-do-campo (Bartramia longicauda) que se destaca pela extensão de suas migrações e 

por sua abundância nos campos da região da Campanha. 

 

Figura 40 ï Maçarico-do-campo (Bartramia longicauda). 

 
 

 Essa ave provém das pradarias do centro e do noroeste da América do Norte, onde 

procria, e passa os meses de descanso reprodutivo (setembro a fevereiro) no centro-sul da 

América do Sul. É encontrado em campos abertos com vegetação baixa, geralmente em 

grupos de até 20 indivíduos, alimentando-se de insetos e outros pequenos animais. Os 

levantamentos de campo realizados nas diversas localidades visitadas durante o 

desenvolvimento desta ação de recuperação resultaram em um incremento de 25% no total de 

espécies de aves registradas na APA do Ibirapuitã, um acréscimo substancial ao conhecimento 

sobre a composição da avifauna dessa unidade de conservação. Considerando os resultados de 

inventários anteriores, há até o momento registro de 210 espécies de aves na APA, o que 

representa em torno de 30% de todas as espécies do Rio Grande do Sul. Algumas espécies 

ameaçadas de extinção ou que estão próximas dessa condição, como o caminheiro-grande, a 

corruíra-do-campo (Cistothorus platensis) e o gavião-cinza (Circus cinereus), tiveram sua 
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ocorrência na APA revelada somente a partir dos levantamentos do subprojeto. Outro 

resultado relevante foi a descoberta de um pequeno conjunto de espécies de aves associadas 

às savanas de espinilho (Vachellia caven) da região. Essas savanas ocorrem em alguns pontos 

da APA, como formações de transição entre as florestas e os campos, sobretudo 

acompanhando as matas de galeria ao longo dos rios. 

 Três espécies foram encontradas: o beija-flor-de-barba--azul (Heliomaster furcifer), a 

peitica-de-chapéu-preto (Griseotyrannus aurantioatrocristatus) e a guaracava--modesta 

(Sublegatus modestus) (fig. 41 ). Embora esses registros, se considerados isoladamente, não 

causem surpresa, a presença de um conjunto de espécies com requisitos de habitat similares é 

evidência de que as savanas de espinilho são ambientes naturais na região, com função 

ecológica própria, e não somente produto de intervenções antrópicas no solo de áreas 

agricultáveis de várzeas. 

 

Figura 41 ï Guaracava-modesta (Sublegatus modestus) junto ao ninho. 

 

 

 Nas parcelas permanentes são feitas contagens de aves em novembro, durante a 

primavera, período do ano em que a avifauna está mais ativa e é mais fácil detectar as 

espécies. Até o momento foram realizadas contagens em três anos consecutivos, iniciando em 

2012 (três meses após o isolamento das parcelas cercadas). Ao todo, 18 espécies de aves já 

foram registradas nas parcelas. As mais comuns são o tipio (Sicalis luteola), o caminheiro-de-
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barriga-acanelada (Anthus hellmayri) e o tico-tico-do-campo (Ammodramus humeralis). O 

número de espécies detectadas foi similar nas parcelas isoladas e abertas, e manteve-se mais 

ou menos constante ao longo do tempo. Em grande parte, as espécies presentes em ambos os 

tipos de parcelas foram as mesmas, mas já se percebem diferenças na composição da 

avifauna, que poderão se acentuar ainda mais com o tempo. Duas espécies de interesse para a 

conservação foram detectadas nas parcelas. O caminheiro-grande apareceu em uma parcela 

aberta e a corruíra-do-campo em uma parcela isolada. 

 

Figura 42 ï Ave presente nas parcelas amostradas: Corruíra-do-campo (Cistothorus 

platensis). 

 
 

Os dados sugerem que a avifauna muda gradualmente à medida que a vegetação 

campestre se torna mais alta e densa, mas são necessários mais anos de amostragem para 

confirmar essa tendência. Esse resultado parcial está de acordo com a ideia de que é preciso 

manter campos em diferentes estágios de sucessão e com diferentes níveis de pastejo para 

acomodar um maior número de aves campestres na paisagem. Os resultados também sugerem 

que a presença do gado pode ser importante para a manutenção do habitat de certas espécies 

ameaçadas ou migratórias, como o caminheiro-grande e o maçarico-do-campo. 

 Com relação à mastofauna o estudo de mamíferos na APA de Ibirapuitã foi iniciado em 

2011 e, desde então, os levantamentos de campo são realizados pelo menos uma vez ao ano. 
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Partindo-se da premissa de que os pequenos mamíferos são considerados bons indicadores de 

alterações na paisagem e na estrutura do habitat (Pardini et al., 2005; Umetsu & Pardini, 

2007), o objetivo do estudo é investigar o efeito da exclusão de pastejo na comunidade de 

pequenos mamíferos por meio de uma amostragem de longo prazo. De forma complementar, 

busca-se um diagnóstico da mastofauna, para ampliar o conhecimento sobre a comunidade de 

mamíferos na região, tendo em vista a lacuna de informações a esse respeito. A APA do 

Ibirapuitã apresenta uma mastofauna representativa do bioma Pampa. O mosaico de campos 

abertos com formações florestais ao longo dos rios e arroios, associado ao fato de estar 

localizada em uma zona de transição entre clima tropical e temperado,  favorece a riqueza de 

espécies. A partir das amostragens nas parcelas e nos levantamentos na região de entorno, 

foram registradas 22 espécies de mamíferos. 

 Considerando os mamíferos de médio porte, cabe destacar a presença do bugio-preto 

(Alouatta caraya; Fig. 43  A e B) e do gato-do-mato-grande (Leopardus geoffroyi), por serem 

espécies consideradas ameaçadas de extinção no estado (Decreto No 51.797, de 8 de setembro 

de 2014). Ambas as espécies estão associadas aos ambientes florestais presentes ao longo dos 

principais rios e arroios, assim como o graxaim-do-mato (Cerdocyon thous) e o veado-virá 

(Mazama gouazoubira;. Já nas formações abertas, destaca-se o zorrilho (Conepatus chinga;   

o graxaim-do-campo (Lycalopex gymnocercus; e o tatu-mulita (Dasypus hybridus;, que são 

espécies típicas desses ambientes. Além dessas, são encontradas na APA do Ibirapuitã as 

seguintes espécies nativas: mão-pelada (Procyon cancrivorus), tatu-galinha (Dasypus 

novemcinctus), lontra (Lontra longicaudis), ratão-do-banhado (Myocastor coypus) e capivara 

(Hydrochoerus hydrochaeris). 

 

Figura 43 ï Mamífero de médio porte na APA-Ibirapuitã: Alouatta caraya, (A) macho adulto; 

(B) fêmea adulta. 
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 Entre as espécies exóticas, a lebre (Lepus europaeus) e o javali (Sus scrofa), são  

abundante nos campos da região. Existem grandes problemas aliados a estas espécies, 

principalmente o javali por trazerem enormes prejuízos à economia regional, e estão sendo 

constituídos grupos de estudo e trabalho a fim de se identificar estratégias de controle destes 

animais. 

 No que se refere aos mamíferos de pequeno porte, de particular relevância foi o 

registro e a coleta de exemplares de Reithrodon typicus (Fig. 44). Entre as espécies de 

roedores registradas no território brasileiro, as populações de R. typicus estão entre as menos 

conhecidas. 

 

Figura 44 ï Reithrodon typicus (adulto). 

 

  

 Tal carência no conhecimento da espécie seguramente está ligada à dificuldade de se 

obter amostras. Devido ao pouco conhecimento, e considerando que a redução das áreas de 

campos naturais no bioma Pampa pode estar levando a um declínio de suas populações, a 

esp®cie foi listada como ñDados insuficientesò na recente reavalia­«o do estado de 

conservação da fauna do Estado. Nesse contexto, os resultados obtidos representam uma 

importante contribuição, sendo de especial relevância para direcionar novas pesquisas que 

possam levar a uma compreensão melhor da situação populacional de R.typicus no Rio 

Grande do Sul. 

 Com relação à amostragem de pequenos mamíferos nas parcelas com e sem exclusão 

de pastejo, foram identificadas até o momento as seguintes espécies: Akodon azarae, 

Oligoryzomys nigripes, Oligoryzomys flavescens, Calomys laucha e Holochilus brasiliensis . 




















































































































































































































































































